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RESUMO 

 

 

Quando o tema é formação inicial de professores para o Ensino Fundamental I, o primeiro 

elemento que surge como foco de pesquisa é o papel da polivalência no exercício profissional. 

Essa perspectiva tem a intenção de garantir na formação a compreensão de uma pedagogia 

global que de um lado atenda às necessidades e aos interesses dos alunos e de outro incentive 

o professor a perceber os conhecimentos de maneira integral e articulada, resultando assim 

um docente polivalente. Existe uma tensão que caracteriza essa polivalência: o professor é 

visto como profissional que domina o conhecimento dos diferentes componentes curriculares 

e, ao mesmo tempo, que atua no desenvolvimento do aluno sob sua responsabilidade. Assim, 

a formação entende que esse papel deve ser exercido por um único profissional que atenda a 

essas especificidades. Trata-se de uma ação possível, desde que subsidiada por uma visão 

crítica do currículo e um ensino voltado para a inter e transdisciplinaridade. Este trabalho, por 

meio de pesquisa documental e bibliográfica, identificou que a polivalência nos anos iniciais 

deve ser entendida como competências gerais capazes de formar seres humanos em todas as 

suas dimensões; porém, é necessário não trata-la como sinônimo de profissional multitarefa, 

ou seja, aquele que cumpre muitas funções, sem articulá-las. Esse professor deve, pois, adotar 

uma ação interdisciplinar articulada a diversos conhecimentos, bem como compreender o 

desenvolvimento e a aprendizagem de seus alunos, dos pontos de vista social, cognitivo e 

emocional. Em suma, trata-se do professor polivalente se transformando em profissional 

interdisciplinar. 

 

 

Palavras-chave: Formação inicial de professores. Currículo. Polivalência  

interdisciplinaridade.  



 

 

ABSTRACT 

 

 

When the theme is teachers initial training to the Basic Educacion, the first element that 

emerges as a research focus is the role of polyvalence in the professional exercise.This 

perspective has the intention to ensure in its formation the comprehension of a global 

pedagogy that in one side meets the students needs and interests and in the other side 

encourages the teacher to realize the knowledges comprehensively and articulated, thus 

resulting a polyvalent teacher.There is a tension that characterizes this polyvalency: the 

teacher is seen as a professional that masters the knowledge of different curricular 

components and at the same time, acts in the student development under his 

responsibility.Therefore, the formation understands that this role must be to exercised by only 

a professional who meets these specificities. It regards a possible action since subsidized by 

criticizes view of the curriculum and an oriented learning to the inter and transdisciplinary. In 

this assignment, by a documentary research and bibliographic, has been identified that the 

polyvalency in the early years must be understood as a general skills able to form humam 

being in all dimensions; however, it is necessary not to treat as a mult task professional 

synonymous, in other words, that one fulfills many functions, without articulate them. This 

teacher must then adopt an interdisciplinary articulated action in many knowledge, as well as 

to understand the development and the learning of his student, from the social, cognitive and 

emotional point of view. In short, it regards a polyvalent teacher turning himself into an 

interdisciplinary professional. 

 

Keywords: Teachers initial training. Curriculum, Polyvalence, Interdisciplinarity. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Desde criança, minhas brincadeiras giravam em torno do ensinar. Colocava minhas 

bonecas de frente para uma lousa que existia no quintal de minha casa e lá eu brincava que as 

ensinava. Mal sabia eu que essa brincadeira já se apresentava como uma afinidade com a 

docência e que uma simples brincadeira no passado se tornaria, no futuro, minha profissão. 

Em 1998, terminei o Ensino Fundamental e, com algumas colegas de escola, prestei a 

prova do processo seletivo para o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Magistério 

(Cefam), como uma etapa inicial para minha formação como educadora para os anos iniciais. 

Eu tinha como objetivo buscar um ensino de qualidade e uma oportunidade profissional que 

poderia se iniciar a partir dessa formação. Não fui aprovada, mas percebi que algo diferente 

relacionado ao Magistério começou a despertar em mim. 

Cursando o Ensino Médio regular (1999/2001), fui convidada pela diretora de uma 

escola privada de São José dos Campos (SJC), que atendia crianças desde a Educação Infantil 

até o Ensino Médio, para ser auxiliar de classe na primeira série do Ensino Fundamental I na 

área de alfabetização. Logo que iniciei, senti a seriedade que a ação de educar exigia. Em 

pouco tempo me identifiquei e visualizei naquela experiência uma área que eu poderia seguir 

como profissão. Senti que eu poderia sim fazer parte daquele universo tão complexo e 

envolvente que tem a possibilidade de transformar a vida das pessoas.  

Enquanto auxiliar de professora, comecei a observar que a professora polivalente e sua 

auxiliar eram as responsáveis por ministrar aulas polivalentes, perpassando por diferentes 

áreas de conhecimento e que, embora abordassem disciplinas autônomas, deveriam ser 

articuladas entre si pelo professor. Descobri, naquele momento, que uma professora, com seus 

alunos, necessita estar articulada ao conteúdo para construir o conhecimento transdisciplinar e 

polivalente. 

Durante aquele período, fui amadurecendo a escolha sobre qual deveria ser a minha 

formação superior. Decisão tomada, prestei o vestibular em 2001, em uma Instituição de 

Ensino Superior que oferecia o Curso Normal Superior. Aprovada, iniciei a formação de 

professores, e a primeira habilitação foi em Licenciatura Plena para o Ensino Fundamental I. 

No ano seguinte, retomei os estudos para a segunda habilitação: Licenciatura Plena em 

Educação Infantil. A fim de finalizar os estudos, obtive minha terceira habilitação: 

Administração e Gestão, agora em Licenciatura Plena em Pedagogia.  
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Em 2005, fui aprovada em concurso e efetivada pela Secretaria Estadual da Educação 

do Estado de São Paulo (Seesp). Em 2007, ingressei na pós-graduação (lato sensu) em 

Psicopedagogia, com o objetivo de aprimorar meu desempenho profissional, uma vez que já 

me encontrava em efetivo exercício da profissão. 

Na ação docente, tive a oportunidade de vivenciar e observar como agir de maneira 

polivalente nas diferentes modalidades de ensino, especialmente nos anos iniciais, em 

diferentes anos, o que me causava grandes impactos, dúvidas e incertezas. Entre elas, estava a 

dúvida se a minha formação inicial seria capaz de me dar suporte e subsidiar minha ação 

pedagógica polivalente em todas as áreas de atuação que vinha exercendo. Minha busca por 

estudo era constante. Participar de situações de formação contínua de professores era de 

extrema importância em minha imersão na Pedagogia. 

Os desafios foram me direcionando, porém, para novos caminhos na busca de minha 

vivência como pedagoga. Em 2009, fui selecionada por um processo seletivo na Diretoria de 

Ensino1 de Jacareí para atuar como Professora Coordenadora do Núcleo de Orientação 

Pedagógica do Ensino Fundamental I (PCNOP), oportunidade para adquirir novos 

conhecimentos e experiência profissional fora da sala de aula, uma vez que atuaria e auxiliaria 

na formação de professores da rede estadual em efetivo exercício.  

Nesse mesmo período, fui convidada pela diretora da Instituição de Ensino Superior 

da Faculdade de São José dos Campos (Bilac) para lecionar no curso de Pedagogia, nas 

disciplinas Metodologia de Alfabetização, e Alfabetização e Letramento I e II, onde 

posteriormente também ministrei Contação de Histórias; Educação de Jovens e Adultos 

(EJA); Literatura Infantil I e II, além de orientar Trabalhos de Conclusão de Curso (TCCs) 

nessas áreas do conhecimento. As exigências para o Ensino Superior privado foram muitas, e 

a indagação que se formou em torno dessa trajetória foi: os cursos de Pedagogia realmente 

nos preparou para toda essa polivalência?  

Dois desafios começaram a me instigar diante da realidade: como ocorrem as relações 

entre os cursos de Pedagogia e como é a situação real vivenciada pelo professor em exercício? 

Como lidar com dois universos que precisam ser próximos e parecem tão distantes na prática, 

uma vez que deveriam ser a base fundamental do pedagogo?  

                                                 
1 O Estado de São Paulo possui diversas Diretorias de Ensino, cada uma com suas respectivas secretarias e 

departamentos destinados à Educação, da Seesp. 
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Os desafios não pararam por aí, pois nesse processo todo ainda existia o fato de ser 

professora e me indagava a todo o momento como era possível tanto conhecimento ser 

passado em tão pouco tempo de formação? A educação como direito e dever do Estado e 

como mercadoria, comercializada pelos grupos superiores privados, como era tão distante o 

ser formador de professores em efetivo exercício e de pessoas em processo de formação! E eu 

não me desvinculei em nenhum momento de ser professora.  

Tive a oportunidade de ter acesso a conhecimentos que não foram totalmente 

adquiridos em minha formação inicial e também nas continuadas. Via-me extremamente 

motivada e empenhada a passá-los para os professores que formava e muitas vezes os via sem 

querer aprender ou não querendo utilizá-los em sua prática diária. Enquanto isso, no ensino 

superior, parecia que eu seria sugada por tanta informação e formação. Parecia que quanto 

mais as alunas do curso de Pedagogia tinham, mais gostavam de ter, e eu pensava o quanto 

gostaria de ter vivenciado pelo menos um pouco dessas situações de aprendizagem. Buscava 

sempre lhes proporcionar algo que realmente contribuísse de forma efetiva em suas vidas 

profissionais e em seus processos de profissionalização. 

Decidida a fazer o mestrado, algumas atitudes tiveram que ser tomadas. A primeira foi 

a de voltar para a sala de aula, pois minha carga horária na Diretoria de Ensino de Jacareí me 

consumiria mais do que eu poderia me dar ao mestrado. Retorno para a sala de aula de 3º ano 

do Ensino Fundamental I em minha escola de origem, na qual atuo até o presente momento. 

Voltar para a sala de aula, que era minha base fundamental, foi algo inovador, pois pude 

colocar em prática tudo o que buscava ensinar e compartilhar em minhas formações. Colocar 

em prática tudo o que pude aprender nas formações que tive para compartilhar com os 

professores que formava na Diretoria de Ensino, além de poder partilhar algo real com os 

alunos da Pedagogia. 

Minha pretensão foi alta, pois queria uma universidade renomada: a Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Minha aprovação foi motivo de muito orgulho 

para meus familiares e amigos e uma realização pessoal muito grande para mim, pois ia 

aprender com os professores mais renomados, os quais só conhecia por meio de livros. 

Neste momento me deparava constantemente com indagações e a necessidade de 

buscar respostas para os seguintes problemas: a formação inicial dos professores do Ensino 

Fundamental I implicava lecionar na perspectiva da profissionalidade polivalente? Será que os 

cursos de Pedagogia realmente formam esse profissional polivalente? A formação inicial 

atende às demandas desse universo escolar abrangente? Ser professor dos anos iniciais do 
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Ensino Fundamental I implica lecionar nas diversas áreas do conhecimento e se colocar diante 

de vários outros conhecimentos?  

Atuando enquanto formadora de professores na Seesp, eu vivenciava diariamente os 

déficits causados pela formação inicial daqueles professores, principalmente na atuação 

simultânea entre diversas áreas do conhecimento de forma integrada, e, enquanto professora 

no curso de formação em Pedagogia, surgiram dúvidas sobre se o currículo oferecido atendia 

às necessidades de uma formação de profissionais polivalentes. 

Na busca por respostas e já inscrita no Mestrado em Currículo da PUC-SP, na linha de 

pesquisa Formação de Educadores, a fim de investigar como se dá a formação inicial dos 

pedagogos, questiono-me: será que eles estão se formando para atuarem enquanto 

profissionais polivalentes ou apenas por áreas específicas de conhecimento? Essa indagação 

permeia toda esta pesquisa. Será que a formação inicial traz a polivalência como foco de 

formação ou como divisão por áreas do conhecimento? Como é possível ser um professor 

polivalente atuante, se a formação inicial não está realmente formando para essa área de 

atuação? 

 

Problema de Pesquisa  

A formação inicial dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental I implica 

lecionar nas diversas áreas de conhecimento e compreende a profissionalidade polivalente? 

 

Questão de Pesquisa 

Ser professor dos anos iniciais do Ensino Fundamental I implica lecionar nas diversas 

áreas do conhecimento e se colocar diante de vários outros conhecimentos?  

 

Objetivos 

 

Geral 

Esta pesquisa tem por objetivo geral compreender a formação universitária inicial do 

professor do Ensino Fundamental I, no curso de Pedagogia, considerando a perspectiva da 

profissionalidade polivalente.  
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Específicos 

A questão da polivalência tem sido vivenciada com características diversas, de forma a 

reforçar o princípio da interdisciplinaridade na formação e na atuação docente. Assim, com 

esta pesquisa, busca-se: 

 Clarear e identificar o conceito de profissionalidade polivalente; 

 Identificar quais são os referenciais para a polivalência; 

 Verificar se a proposta curricular da formação inicial, proposta pelos cursos de 

Pedagogia, atende às necessidades de um professor em efetivo exercício nos 

anos inicias do Ensino Fundamental I. 

 

Hipóteses Relativas ao Estudo do Tema 

Este estudo compreende as seguintes hipóteses relativas ao tema abordado: 

 

 A formação inicial do curso de Pedagogia não aborda o conceito de 

polivalência. 

 A ação do professor na perspectiva da polivalência é desenvolvida na formação 

continuada nas escolas. 

 Os cursos de formação continuada são articulados na interdisciplinaridade ou 

por área de conhecimento. 

 

Estrutura do Trabalho 

Formação de professores é um tema que vem sendo muito estudado e pesquisado, 

desafio maior neste momento, uma vez que a formação superior para a docência na Educação 

Básica  passa por um grande processo de transformação e reestruturação curricular. Assim, 

certamente, esta pesquisa não dará conta de esgotar o tema, tampouco é o que se busca com 

ela. Intenta-se, pois, levantar bases e subsídios para novas pesquisas em torno do assunto, a 

fim de contribuir para melhoria e qualidade nos cursos de formação superior de docentes 

polivalentes para uma docência polivalente. Para isso, recorre-se ao estudo de teor 

bibliográfico, por meio da análise de pesquisas em referências e análises documentais. 



17 

 

Para tanto, este trabalho está organizado em três capítulos principais, além da 

introdução e das considerações finais. O primeiro, “Formação de Professores em seu Contexto 

Histórico e Currículo”, contextualiza historicamente a formação de professores, com o intuito 

de analisar como se deu a formação de professores ao longo dos anos. Também discute como 

eram os centros de formação de professores e que formações eram oferecidas e como se dá a 

formação de professores na atualidade e quais são suas diretrizes e o currículo previsto, bem 

como o Plano Nacional da Educação. Os autores que o embasam são: Fernandes (1966), 

Teixeira (1977), Tanuri (2000), Saviani (2004), Noffs (2015), Freire (2011) e Apple (1997). 

Além disso, foram utilizadas leis federais, bem como documentos legais e o Plano Nacional 

da Educação (PNE) (2013), a fim de explanar quais são as diretrizes curriculares que devem 

embasar os cursos de Pedagogia. 

O segundo capítulo, “Formação de Professores Compreendida como Currículo e 

Cultura”, discute a concepção de currículo e cultura, e também apresenta uma discussão sobre 

como se dá a cultura educacional e profissional. Embasam esse capítulo os seguintes autores: 

Rigal (2000), Feldmann (2009), Bauman (2012), Garcia (1999), Viñao (2002), Morgado 

(2005), Abramowicz (2006),  Freire (2011) e Libâneo (1996). 

O terceiro capítulo, “Profissionalidade e Polivalência”, apresenta uma explanação para 

a definição do termo polivalência, bem como os percursos e percalços na formação inicial 

desse profissional. As referências que embasaram a escrita foram: Dicionário do Aurélio 

(2013) e Tardif (2011), leis federais e documentos legais. 

O último capítulo, “Considerações Finais”, traz um retrospecto do percurso de estudo 

e os comentários que concluem esta pesquisa. 



18 

 

1 FORMAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE 

PROFESSORES NO CONTEXTO HISTÓRICO BRASILEIRO 
 

 

1.1 Contexto Histórico na Formação de Professores 

 

 

Desde que o Brasil conheceu a escola no período colonial, sempre foi destinada a 

poucos. A partir da segunda metade do século XX, nas décadas de 1950 e 1960, quando as 

classes populares passaram a conquistar acesso, foram privadas dos conhecimentos clássicos 

universalmente reconhecidos pela humanidade. Assim, a exclusão assumiu outra dimensão: 

agora as crianças das classes populares frequentam a escola, mas são privadas do 

conhecimento. A educação escolar brasileira significou, a um só tempo, tanto exclusão das 

classes populares como formação intelectual das elites econômicas que secularmente 

governam o Brasil. 

Primeiramente, os jesuítas ensinaram a língua tupi, por meio dos trabalhos de Juan 

Azpilcueta Navarro e José de Anchieta. Em seguida, ofereciam um catecismo bilíngue 

(português e tupi), com o formato de perguntas e respostas que acentuavam negativamente os 

hábitos indígenas considerados pelos jesuítas como pecaminosos e fortaleciam positivamente 

os valores cristãos ratificados pelo Concílio de Trento (1545-1563).  

Os catecismos jesuíticos do século XVI se constituíram em um instrumento com duplo 

significado: por um lado, proporcionavam o aprendizado das primeiras letras em português e 

em tupi, com o uso de cartilhas como material didático nesse processo pedagógico 

desenvolvido no âmbito das casas de alfabetização, que seriam muito utilizadas pelos futuros 

colégios da Companhia de Jesus que se destinavam à alfabetização. Por outro lado, 

veiculavam a concepção de mundo da então intitulada civilização ocidental cristã por meio da 

violência simbólica contra os elementos estruturais da cultura ameríndia. Um exemplo trágico 

foram as atividades dos espanhóis, dizimando culturas avançadas como Astecas, Maias e 

Incas, em nome da civilização. 

A expulsão dos jesuítas em 1759 significou também, em última instância, a saída dos 

próprios professores que a Companhia de Jesus mantinha em seus colégios coloniais. Restou, 

assim, apenas o clero de outras ordens que também apostolava no Brasil, os então chamados 

padres-mestres, ou até mesmo aqueles indivíduos agregados à aristocracia agrária: os 
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senhores de terras e escravos que já haviam sido educados nos colégios jesuíticos, já que esses 

últimos compunham, no contexto colonial, os únicos egressos das instituições escolares até 

então existentes. 

Torna-se factível, portanto, levantar a hipótese de que os mestres das aulas régias 

continuavam ensinando os mesmos conteúdos que tinham herdado dos próprios jesuítas. 

Como as reformas pombalinas não dispuseram de uma política de formação de professores 

que pudesse substituir os padres da Companhia de Jesus no ofício docente de suas aulas 

régias, a essência da educação colonial continuou sendo aquela de antes de 1759, ou seja, a 

hegemonia de 210 anos exercida pela Companhia de Jesus havia acabado, mas a sua essência 

pedagógica da educação colonial continuava a mesma. 

O processo de educação clássica era aquele que formava os bacharéis em Direito ou 

em Medicina. Eram cursos de sólida formação humanística que, para além das especificidades 

profissionais, estavam ancorados na Filosofia e na Retórica. Dessa forma, a aristocracia 

agrária, que era a classe dominante brasileira desde a colônia, caracterizava-se também por 

outro traço distintivo: muitos membros eram portadores do título de “doutores”, de 

preferência quando se referiam aos formados em Direito. 

Florestan Fernandes e Anísio Teixeira reconheceram que, também durante o Período 

Republicano, as classes dirigentes fizeram uso do sistema educacional existente apenas do 

ponto de vista de seus próprios interesses sociopolíticos, ou seja, deram sequência à tradição 

educacional fundada na velha escola de elite; a mesma na qual foram ensinados. Em 

Fernandes (1966, p. 75), essa constatação assume o seguinte tom: 

 
[...] importamos um modelo de escola que era, em sua essência, relativamente bom. 

Essa importação, em vários lugares, abrangeu também agentes humanos, como os 

educadores americanos, ou envolveu a reeducação de mestres brasileiros nos 

Estados Unidos; montou-se uma rede de ensino para preparar o professor primário, a 

qual teve, em certo momento, uma fase áurea e produtiva, como se pode concluir 

pelos êxitos do ensino normal em São Paulo no período considerado. 
 

Na Legislação atual e nas Diretrizes Nacionais da Educação, aparece apenas a 

denominação de professores das séries iniciais; nada ainda consta como professor polivalente.

 Já em Teixeira (1977, p. 60) se encontra a seguinte consideração:  

 

A escola primária e as escolas normais, que então se implantaram, tinham todas as 

características das escolas da época, sendo, nas condições brasileiras, escolas boas e 

eficientes. Registravam-se crises no ensino secundário e superior, mas o ensino 

primário e o normal podiam mais ou menos suportar honrosos paralelos com o que 

se fazia em outros países.  
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Quando a escola foi considerada boa, ela ainda assim era para poucos. 

A Escola Normal, segunda opção para quem não cursava Direito ou Medicina, estava 

destinada à formação de professores, cuja origem remontava ao Império. A primeira Escola 

Normal foi fundada em 1835, na cidade de Niterói, no Estado do Rio de Janeiro. Segundo 

Romanelli (1986), até 1881, foi criada uma dezena dessas escolas formadoras de professores 

em várias províncias do Império. Após a proclamação da República, passaram por um 

processo acelerado de crescimento e, em 1949, já estava formado um conjunto expressivo de 

540 instituições difundidas por todos os Estados da Federação. 

Quanto aos grupos escolares, no que diz respeito ao ensino elementar, tinham como 

missão educar os cidadãos da República com Escolas Republicanas entituladas laicas, 

gratuitas, seguindo o modelo das escolas republicanas francesas, isto é, ensinar a ler, escrever 

e contar, além de transmitir os conhecimentos básicos em Ciências, História e Geografia. 

Formadas por um diretor e tantos professores quanto fosse o número de classes de aulas 

correspondentes às séries anuais, essas escolas eram constituídas por séries anuais que, por 

sua vez, poderiam ser divididas em classes de aulas com turmas distintas de alunos. Em São 

Paulo, foi realizada a reforma da instrução pública paulista de 1892 que instituiu os grupos 

escolares, ou seja, pela primeira vez, as quatro séries que compreendem a educação primária 

foram reunidas em um mesmo estabelecimento de ensino. A experiência da escola primária 

empreendida pelo governo paulista acabou por repercutir em outras unidades federativas nos 

primeiros decênios do século XX. Em cada proposta voltada à formação de professores no 

Brasil se encontram ideias enraizadas em distintas realidades educacionais, diferentes povos e 

culturas. 

A formação de professores constitui elemento fundamental para atingir os objetivos 

visados pela educação, uma vez que é o professor que, em sua prática, operacionaliza as 

grandes linhas propostas pelas reformas educacionais. No Brasil Colônia, porém, nem sempre 

se respeitou essa vinculação da escola à sociedade. Os primeiros professores brasileiros 

receberam formação baseada nos clássicos antigos, voltada a padrões da sociedade europeia 

cristã que privilegiavam a retórica com a eloquência ciceroniana como marca na formação de 

representantes da Companhia de Jesus. Essa formação, recebida em Portugal ou, mais tarde, 

no Brasil, constituía a primeira influência externa marcante na formação de professores da 

terra recém-conquistada. 

As primeiras escolas normais brasileiras, estabelecidas por iniciativa das províncias, 

após a Reforma Constitucional de 12 de agosto de 1834 (Ato Adicional), seguiram o modelo 
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europeu, “[...] mais especificamente o francês, resultante de nossa tradição colonial e do fato 

de que o projeto nacional era emprestado às elites, de formação cultural europeia” (TANURI, 

2000, p. 63). 

Pedagogicamente, o ideário escolanovista, de tradição humanista, incorpora-se na 

educação e na formação de professores no Brasil, influenciado pelos conhecimentos da 

Psicologia e das demais ciências. Com o método intuitivo, a escola se coloca como espaço 

para experimentar os modernos avanços da Pedagogia, inspirado na filosofia positivista, bem 

como espaço prioritário para a força de trabalho feminina. No Manifesto dos Pioneiros de 

1932, é possível verificar um momento de relevância pedagógica, pois a intelectualidade 

política se revela com os 26 signatários desse documento. Tivemos, pela primeira vez, a 

expressão dos interesses educacionais nacionais, aproximando-se das ideias de “[...] um 

sistema educacional, isto é, da organização lógica, coerente e eficaz do conjunto das 

atividades educativas no âmbito de um determinado país” (SAVIANI, 2004, p. 33). 

Ainda segundo o Manifesto, a educação é compreendida como um problema social, e 

o método científico determina uma mudança de paradigma na condução do trabalho 

pedagógico e da formação de professores, de modo que o educando, com seus interesses, suas 

aptidões e tendências, passa a ser o foco do processo educativo. Nesse contexto, tornam-se 

essenciais os conhecimentos da Filosofia, da Psicologia e da Sociologia. Por outro lado, exige 

uma ação mais objetiva por parte do Estado, ao assumir como sua responsabilidade o dever de 

oferecer educação pública, gratuita e laica aos brasileiros. 

A consolidação do Estado Novo, em 1937, não avança na questão do Manifesto dos 

Pioneiros. A Constituição de 1937, no artigo 15, inciso IX, estabelece como competência da 

União: “[...] fixar as bases e determinar os quadros da educação nacional, traçando as 

diretrizes a que deve obedecer à formação física, intelectual e moral da infância e da 

juventude” (BRASIL, 1937, p. 3).  

Ao mencionar infância e juventude, explicita a necessidade de educação primária, 

além da secundária e da superior. Nessas condições, os professores são chamados a se 

profissionalizar, a fim de atender às demandas pela educação primária. Isto gera a necessidade 

de redefinir a sua formação, já atendida nos moldes do curso normal, criado em 1830, porém 

expandido no período republicano. 

De acordo com o Decreto-Lei 8.530, de 2 de janeiro de 1946, o ensino normal tinha 

como finalidade: prover a formação do pessoal docente necessário às escolas primárias; 
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habilitar administradores escolares destinados às mesmas escolas; e desenvolver e propagar os 

conhecimentos e técnicas relativos à educação da infância. Foi dividido em dois ciclos: o 

primeiro com duração de quatro anos, destinado à formação de “regentes”, funcionava nas 

Escolas Normais Regionais; e o segundo ciclo, em dois anos, ministrado nas Escolas Normais 

e nos institutos de educação, formaria o professor primário. Essa organização reforçou a 

dualidade na formação dos professores (BRASIL, 1946, p. 1). 

No geral, a educação profissional vai sendo concretizada atrelada ao desenvolvimento 

econômico capitalista industrial em processo de aceleração que, consequentemente, exige a 

formação de demandas para atender as suas exigências. Os cursos profissionalizantes se 

efetivam na relação capital-trabalho como a oportunidade de profissionalização dos menos 

favorecidos. 

 

 

1.2 Centros de Formação e Aperfeiçoamento de Professores  

 

 

Em 1982 surgem os Cefams, criados pelo governo federal para recriar a formação de 

professores em nível médio com carga horária em período integral. Iniciativa muito 

importante originada de encontros entre o Ministério da Educação (MEC) e as instituições de 

ensino que tinham a finalidade de formar professores para o 1º grau, promover a atualização e 

o aperfeiçoamento dos profissionais da Educação; desenvolver práticas inovadoras e pesquisa; 

e formar professores leigos, para atuar como agentes de mudanças e realizar uma renovação 

educacional. Os Cefams tinham com principal objetivo oferecer formação inicial de ensino 

médio e continuada e obedeceriam às diretrizes gerais, adaptáveis a situações específicas do 

Estado. 

O magistério tem sua trajetória construída de forma histórica. A maneira como surgiu 

a profissão; as interferências do contexto sociopolítico no qual ela esteve e está inserida; as 

exigências colocadas pela realidade social; as finalidades da Educação em diferentes 

momentos e, consequentemente, o papel e o modelo de professor, o lugar que a educação 

ocupou e ocupa nas prioridades de governo, os movimentos e as lutas da categoria, entre 

outros fatores determinantes virão a constituir a profissão do Magistério. 

Em 1986, o antigo Conselho Federal de Educação (CFE) cria a Resolução 4 (Anexo 

B), que permite aos cursos de Pedagogia, além de formar profissionais em Educação, oferecer 
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habilitação para a docência de 1ª a 4ª série, antes limitada ao Magistério em nível médio2. 

Drurante a Ditadura o CFE ficou muito alinhado ao Governo Militar. 

Em 1996, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 9.394, artigo 

62, institui-se a exigência de nível superior para os professores da Educação Básica. Redes 

públicas, privadas e profissionais da Educação têm prazo de dez anos para se adaptar à nova 

legislação. 

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do 

magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, 

a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (BRASIL, 1996, p.6) 

 

Em 1997, o MEC marca o início de uma disputa: de um lado, institutos superiores de 

educação e escolas normais superiores e, do outro, faculdades de Pedagogia. Professores de 1ª 

a 4ª série são formados sem diretrizes claras. São lançados os Parâmetros Curriculares 

Nacionais, sendo as Referências Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI) 

para a Educação Infantil e os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) para o Ensino 

Fundamental I (1ª a 4ª série). O Ministério da Educação e do Desporto tem como propósito, 

com os Parâmetros, apontar metas de qualidade que ajudem o aluno a enfrentar o mundo atual 

como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, conhecedor de seus direitos e deveres. 

Nesse ano a educação do Ensino Fundamental I contemplava de 1ª a 4ª série, ou seja, crianças 

de 7 a 10 anos de idade, no ensino de oito anos. 

A partir de fevereiro de 2006, o artigo 32 da Lei 9.394/1996 é revogado, passando a 

vigorar o seguinte: “Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 

anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a 

formação básica do cidadão” (BRASIL, 2006). Contempla a formação de nove anos do 

Ensino Fundamental, em que as crianças iniciam no primeiro ano com 6 anos de idade. O 

referencial curricular está compreendido nas RCNEI.  

Hoje o Ensino Fundamental I contempla crianças a partir de 6 anos, do 1º ao 5º ano. 

Os PCNs, ao reconhecer a complexidade da prática educativa, buscam auxiliar o professor na 

tarefa de assumir, como profissional, o lugar que lhe cabe pela responsabilidade e importância 

no processo de formação do povo brasileiro, uma vez que será realizado um trabalho por áreas 

                                                 
2 O Estado de São Paulo construiu prédios em diferentes regiões para as escolas normais. No interior de São 

Paulo, ainda é possível identificar construções majestosas. O projeto pedagógico dessas escolas incluía o prédio 

quase sempre imponente, orgulho para a cidade e região. 
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de conhecimentos (Língua Portuguesa; Matemática; Ciências Naturais; História; Geografia; 

Arte e Educação Física) e Temas Transversais (questões sociais como: Ética; Pluralidade 

Cultural; Orientação Sexual; Meio Ambiente e Saúde) (BRASIL, 1997, p. 41). 

Os PCNs são um referencial de qualidade para a educação no Ensino Fundamental em 

todo o país. A principal função é orientar e garantir a coerência dos investimentos no sistema 

educacional, socializando discussões, pesquisas e recomendações, subsidiando a participação 

de técnicos e professores brasileiros, principalmente dos mais isolados, com menor contato 

com a produção pedagógica atual. 

Por sua natureza aberta, configuram uma proposta flexível, a ser concretizada nas 

decisões regionais e locais sobre currículos e programas de transformação da realidade 

educacional empreendidos por autoridades governamentais, escolas e professores. Não 

configuram, portanto, um modelo curricular homogêneo e impositivo, que se sobreporia à 

competência político-executiva dos estados e municípios, à diversidade sociocultural das 

diferentes regiões do país ou à autonomia de professores e equipes pedagógicas (BRASIL, 

1997, p. 45). 

Em 2003, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emite resolução e nota de 

esclarecimento confirmando a obrigatoriedade do diploma em nível superior para a docência 

na Educação Infantil e nas séries iniciais, já instituída na LDB de 1996. Em 2006, são 

deliberadas as Diretrizes Nacionais para a Pedagogia, destinadas aos cursos de formação de 

professores: “Art. 2o. As Diretrizes Nacionais da Educação delegam ao curso a formação de 

professores de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, Educação Infantil, Ensino Médio na 

Modalidade Normal e EJA” (BRASIL, 2006, p. 2). O mesmo artigo delibera os objetivos e 

princípios fundamentais para os cursos de Pedagogia: 

  
§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa e processo pedagógico 

metódico e intencional, construído em relações sociais, étnico-raciais e produtivas, 

as quais influenciam conceitos, princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-

se na articulação entre conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e 

estéticos inerentes a processos de aprendizagem, de socialização e de construção do 

conhecimento, no âmbito do diálogo entre diferentes visões de mundo.  

§ 2º O curso de Pedagogia, por meio de estudos teórico-práticos, investigação e 

reflexão crítica, propiciará: I – o planejamento, a execução e avaliação de atividades 

educativas; II – a aplicação ao campo da Educação, de contribuições, entre outras, 

de conhecimentos como o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-

ecológico, o psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o 

cultural. Parágrafo único. Para a formação do licenciado em Pedagogia é central: I - 

o conhecimento da escola como organização complexa que tem a função de 

promover a educação para e na cidadania; II - a pesquisa, a análise e a aplicação dos 

resultados de investigações de interesse da área educacional; III - a participação na 
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gestão de processos educativos e na organização e funcionamento de sistemas e 

instituições de ensino (BRASIL, 2006, p. 1). 

 

Em seu artigo 4o, planifica a que se destinam os cursos de formação de professores, 

com um artigo único destinado a como devem se organizar os sistemas das instituições de 

ensino que oferecem os cursos de formação de professores: 

 
Art. 4o. O curso de Licenciatura em Pedagogia destina-se à formação de professores 

para exercer funções de magistério na Educação Infantil e nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, de 

Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas nas 

quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos. Parágrafo único. As atividades 

docentes também compreendem participação na organização e gestão de sistemas e 

instituições de ensino, englobando: I - planejamento, execução, coordenação, 

acompanhamento e avaliação de tarefas próprias do setor da Educação; II - 

planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos e 

experiências educativas não-escolares; III - produção e difusão do conhecimento 

científico-tecnológico do campo educacional, em contextos escolares e não-

escolares.  (BRASIL, 2006, p. 2) 
 

Assim, os cursos de Pedagogia passam a ser de Licenciatura em Pedagogia, destinados 

aos que pretendem exercer a função de magistério. Vale ressaltar que nada é mencionado 

sobre o professor enquanto polivalente, que atue de forma inter e transdisciplinar3. 

O artigo 7o indica qual deve ser a carga horária mínima para os cursos de formação de 

professores, bem como para estágios supervisionados (BRASIL, 2006, p. 3): 

 

Art. 7o. O curso de Licenciatura em Pedagogia terá a carga horária mínima de 3.200 

horas de efetivo trabalho acadêmico, assim distribuídas: I - 2.800 horas dedicadas às 

atividades formativas como assistência a aulas, realização de seminários, 

participação na realização de pesquisas, consultas a bibliotecas e centros de 

documentação, visitas a instituições educacionais e culturais, atividades práticas de 

diferente natureza, participação em grupos cooperativos de estudos; II - 300 horas 

dedicadas ao Estágio Supervisionado prioritariamente em Educação Infantil e nos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, contemplando também outras áreas 

específicas, se for o caso, conforme o projeto pedagógico da instituição; III - 100 

horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento em áreas específicas de 

interesse dos alunos, por meio da iniciação científica, da extensão e da monitoria. 

 

Em 2014, o Plano Nacional de Educação (PNE) marca a educação do país, pois foi 

para plenários por diversas vezes até ser aprovado, processo dificultado também pela forte 

crise financeira e por ser ano eleitoral. 

O PNE está organizado em 20 metas (Quadro 1), acompanhadas de estratégias 

indispensáveis à sua concretização, a fim de contribuir e reforçar a concepção sistêmica da 

                                                 
3 Atualmente o país está tentando reduzir as desigualdades educacionais, buscando definir o que é essencial ao 

ensino de todos os alunos, em cada etapa escolar. Desta forma, o Brasil pretende adotar uma Base Nacional 

Comum Curricular. 
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educação do país. As metas são estruturantes e passíveis de serem acompanhadas pela 

sociedade brasileira. As estratégias são procedimentos para que União, estados e municípios, 

em colaboração, organizem-se para atingir as metas cuja vigência é de dez anos (BRASIL, 

2014).  

Quadro 1 – Metas do PNE 

META DESCRIÇÃO 

1 

Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) 

anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% 

(cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE.  

2 

Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 

(quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa 

etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PNE.  

3 

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 

anos e elevar, até o final do período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino 

médio para 85% (oitenta e cinco por cento). 

4 

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia 

de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados.  

5 Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental.  

6 

Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da 

educação básica.  

7 
Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo 

escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb.  

8 

Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a 

alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as 

populações do campo, da região de menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) 

mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.  

9 

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e três 

inteiros e cinco décimos por cento) até 2015 e, até o final da vigência deste PNE, erradicar o 

analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.  

10 
Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, 

nos ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.  

11 
Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da 

oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.  

12 

Elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida 

para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada 

a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, 

no segmento público.  

13 

Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo 

docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 75% (setenta e cinco 

por cento), sendo, do total, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.  

14 
Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a 

titulação anual de 60.000 (sessenta mil) mestres e 25.000 (vinte e cinco mil) doutores.  

15 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no 

prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de formação dos profissionais da 

educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro 

de 1996, assegurado que todos os professores e as professoras da Educação Básica possuam 

formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em 

que atuam.  
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Quadro 1 – Metas do PNE 

16 

Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos professores da Educação Básica, 

até o último ano de vigência deste PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da Educação 

Básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e 

contextualizações dos sistemas de ensino.  

17 

Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a 

equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o 

final do sexto ano de vigência deste PNE.  

18 

Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de carreira para os (as) profissionais da 

Educação Básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de carreira dos (as) 

profissionais da Educação Básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional 

profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.  

19 

Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, 

associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no 

âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.  

20 

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 

7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto - PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei 

e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio (p.49-84). 

Fonte: Elaboração própria, com base no PNE (BRASIL, 2014, p. 49-84) 

 

São diretrizes do PNE: 

I - erradicação do analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; III - 

superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e 

na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - melhoria da qualidade da 

educação; V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores 

morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; VI - promoção do princípio da 

gestão democrática da educação pública; VII - promoção humanística, científica, 

cultural e tecnológica do País; VIII - estabelecimento de meta de aplicação de 

recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto - PIB, que 

assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 

equidade; IX - valorização dos (as) profissionais da educação; X - promoção dos 

princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 

socioambiental. (BRASIL, 2014, p. 43) 
 

A meta de erradicar o analfabetismo faz ressaltar o fato de que esse problema, em 

pleno século XXI, ainda persiste. Até quando teremos que aguardar o fim do analfabetismo no 

Brasil? Será que a meta será cumprida durante sua vigência? Assim esperamos para um país 

com menos desigualdades sociais4. 

 

                                                 
4 A formação tradicional do professor ignora os avanços decorrentes da produção da área de educação em função 

da formação dos profissionais de educação e em seu lugar propõe um “novo” paradigma curricular. A 

abordagem pelas competências vai de encontro à formação fundamentada na produção do conhecimento teórico 

a partir da realidade concreta, ignorando os estudos culturais na área de currículo. 
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Tabela 1 – Aprendizado adequado na idade certa 
 

Fonte: Observatório do PNE, 2013.  

 

 

Embora seja possível notar uma gradativa melhora ao longo dos anos, os dados 

(Tabela 1), bem como as metas (Quadro 1), revelam a persistente situação de descaso com a 

educação. Por exemplo, a primeira meta pretende ainda atender no mínimo 50% das crianças 

em creches; como lidar com o fato de que, hoje, com as mulheres inseridas no mercado de 

trabalho, muitas vezes com o pilar fundamental de sustento familiar, elas não tenham onde 

deixar seus filhos, uma vez que ainda não são atendidos em sua plenitude?  

Na meta 4, fala-se em universalização e atendimento em Educação Básica, o 

atendimento educacional especializado, aí surgem as seguintes indagações: os professores 

realmente são preparados? Serão enviados especialistas às escolas? Os prédios serão 

reformados adequadamente para receber esses alunos? Os materiais serão adequados para os 

alunos?  

Colocá-los na escola é tarefa fácil, entretanto, o real atendimento que merecem e 

precisam não é apresentado. A realidade de ainda existir alunos no 3º ano para serem 

alfabetizados é absurda, o país precisa erradicar o analfabetismo. Antes de implementar, é 

preciso compreender o sentido das escolas de ensino em tempo integral, para que tenham 

funcionalidade; caso contrário, virarão depósitos de crianças em tempo integral. 

A 7a meta, que trata da qualidade da educação, por exemplo, precisa ser prioridade, 

não apenas para atingir metas, mas para melhorar o país. E isso nas diferentes áreas e regiões, 

não para 25% dessa população, como prevê a meta 8. A meta 9 ressalta um aspecto muito 

difícil, que é o fato de ainda existirem adultos não alfabetizados e a previsão é de apenas 

93,5% de erradicação. Como isso, indaga-se: como será possível oferecer um ensino 

profissional, considerando que ainda é necessário alfabetizá-los. 

A partir da meta 12, cujo foco é o ensino superior, nota-se que ainda há muito a ser 

feito em relação à oferta gratuita e de qualidade, com professores titulados. Os números são 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

(Ideb) 
2013 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do Ensino Fundamental 4,9 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do Ensino Fundamental 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 
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muito elevados, uma vez que os incentivos não são tão fáceis de serem conquistados e o 

financiamento deste estudo é muito alto. 

A Meta 15 (Anexo C), muito discutida nesta pesquisa, uma vez que prevê a formação 

dos profissionais da Educação Básica específica em nível superior, revela que é de 

conhecimento o fato de ainda existirem pessoas atuando na educação sem formação adequada.  

Ao mesmo tempo, é mais que necessário que exista uma valorização e equiparação de 

rendimentos conforme escolarização equivalente, segundo as metas 17 e 18, visando um piso 

salarial nacional.  

Uma gestão democrática, conforme previsto na meta 19, é o que definitivamente está 

faltando nas escolas, até mesmo pelo fato de não termos gestores totalmente preparados e 

especializados para o cargo, fator que pode resultar de uma má formação acadêmica. 

Um país que pretende avançar e melhorar tanto a qualidade como a condição escolar 

prevê apenas 7% do Produto Interno Bruto (PIB) do país apenas em seu quinto ano de 

vigência entende que será possível atender e atingir tudo o que está previsto nas metas 

anteriores?  

Entende-se que é preciso uma nova reforma a fim de garantir a qualidade de forma 

integral e não apenas visando a índices e metas para serem cumpridas apenas no papel, mas 

sim em sua integridade. 

Em 2015, o MEC, por meio da Resolução 2, de 1 de julho de 2015, define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, programas e cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda 

licenciatura) e para a formação continuada. O capítulo 1 institui as diretrizes curriculares 

nacionais para os cursos de formação inicial e continuada em nível superior dos profissionais 

do magistério, para a Educação Básica, no exercício da docência em: Educação Infantil; 

Ensino Fundamental, Ensino Médio, em diferentes modalidades de ensino: 

 

Art. 1o Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial e continuada em nível superior de profissionais do 

magistério para a Educação Básica, definindo princípios, fundamentos, dinâmica 

formativa e procedimentos a serem observados nas políticas, na gestão e nos 

programas e cursos de formação, bem como no planejamento, nos processos de 

avaliação e de regulação das Instituições de Educação Superior (IES) que ofertam 

tais formações.  

Art. 2o As Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de formação de 

professores para a Educação Básica aplicam-se à formação de professores para o 

exercício da docência na educação infantil, no ensino fundamental, no ensino médio 

e nas respectivas modalidades de ensino (Educação de Jovens e Adultos, Educação 
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Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação 

Escolar Indígena, Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola), em 

diferentes áreas de conhecimento, na integração entre elas, e podem abranger um 

campo específico e interdisciplinar.  

§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa e como processo pedagógico 

intencional e metódico envolvendo conceitos, princípios e objetivos da licenciatura 

que se desenvolvem na construção e apropriação dos valores éticos, linguísticos, 

estéticos e políticos do conhecimento inerente a uma sólida formação científica e 

cultural inerentes ao ensinar e aprender, na socialização e construção de 

conhecimentos - diálogo constante entre diferentes visões de mundo e sua inovação 

(BRASIL, 2015, p. 3). 
 

No artigo 3o é possível visualizar que a formação continuada dar-se-á especificamente 

nos horários destinados nas escolas como foco na transformação radical do processo de ensino 

e aprendizagem e qualidade do ensino, sendo esta uma boa direção, sem um trabalho coletivo, 

solidário, cooperativo, sem competições entre os profissionais, com uma mediação forte e 

competente da coordenação pedagógica é essencial, já previstas no projeto político-

pedagógico (BRASIL, 2015, p. 3): 

Art. 3o A formação inicial e a formação continuada destinam-se, respectivamente, à 

preparação e ao desenvolvimento de profissionais para funções de magistério na 

Educação Básica (educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e 

modalidades educativas) a partir de uma compreensão ampla e contextualizada de 

educação e educação escolar, visando assegurar a produção e difusão de 

conhecimentos de determinada área e a participação na elaboração e implementação 

do projeto político-pedagógico da instituição, na perspectiva de garantir, com 

qualidade, os direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento, a gestão 

democrática e a avaliação institucional. 

 

No primeiro inciso do artigo 3o, o foco é direcionado não só aos profissionais da 

educação. A formação contínua na própria escola no coletivo poderia funcionar como um 

espaço de formação contínua em serviço com pesquisa, estimulando os professores a 

pesquisar a própria prática. Essa proposta exige uma sólida formação teórica nos cursos de 

Licenciatura. Nada mais prático do que uma boa teoria. Compreende também todos os 

envolvidos nesse processo de formação: 

 

§ 1º Por educação entendem-se os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino, pesquisa e 

extensão, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas relações 

criativas entre natureza e cultura. (BRASIL, 2015, p. 3) 
 

No quinto inciso do artigo 3o ficam claramente deliberados os princípios norteadores 

para a formação dos profissionais do magistério (BRASIL, 2015). Ressaltam-se aqui três 

pontos importantes para as instituições de ensino superior de formação de professores: 
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§ 5º São princípios da Formação de Profissionais do magistério da educação básica: 

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, fundada 

no domínio de conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; VI - o reconhecimento das 

instituições de educação básica como espaços necessários à formação inicial dos 

profissionais do magistério; VII - a importância do projeto formativo nas instituições 

de educação que reflita a especificidade da formação docente, assegurando 

organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para essa formação 

e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar. (BRASIL, 2015, p. 4) 
 

No sétimo princípio fica clara a necessidade da formação de professores enquanto 

profissionais polivalentes e não por áreas de conhecimentos específicos, pois a relação que se 

pretende entre a base teórica e a interdisciplinaridade será suficiente para formar o professor 

polivalente, capaz de atuar nas diferentes áreas do conhecimento de forma integrada. 

No nono e décimo artigos são abertas novas situações para a segunda licenciatura para 

atuação como pedagogo, fato intrigante, pois sua segunda habilitação será mais curta, 

entretanto compatível com a dos licenciados em Pedagogia. Também denuncia o fato de que 

os cursos de formação de professores deverão ser ofertados preferencialmente em caráter 

presencial: 

Art. 9o Os cursos de formação inicial para os profissionais do magistério para a 

educação básica, em nível superior, compreendem: I - cursos de graduação de 

licenciatura; II - Programas e cursos de formação pedagógica para graduados não 

licenciados; III - cursos de segunda licenciatura.  

§ 3º A formação inicial de profissionais do magistério será ofertada, 

preferencialmente, de forma presencial, com elevado padrão acadêmico, científico e 

tecnológico e cultural.  

Art. 10. A formação inicial destina-se àqueles que pretendem exercer o magistério 

da Educação Básica em suas etapas e modalidades e em outras áreas nas quais sejam 

previstos conhecimentos pedagógicos, compreendendo a articulação entre estudos 

teórico-práticos, investigação e reflexão crítica, aproveitamento da formação e 

experiências anteriores em instituições de ensino. (BRASIL, 2015, p. 9) 
 

O capítulo 5o, denominado Da Formação Inicial do Magistério da Educação Básica em 

Nível Superior: Estrutura e Currículo, destina-se a estipular carga horárias aos cursos de 

formação de professores em Educação Básica em curso de licenciatura plena (BRASIL, 2015, 

p. 11-12). 

Art. 13. Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em 

nível superior, em cursos de licenciatura, organizados em áreas especializadas, por 

componente curricular ou por campo de conhecimento e/ou interdisciplinar, 

considerando-se a complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os 

englobam, bem como a formação para o exercício integrado e indissociável da 

docência na educação básica, incluindo o ensino e a gestão educacional, e dos 

processos educativos escolares e não escolares, da produção e difusão do 

conhecimento científico, tecnológico e educacional, estruturam-se por meio da 

garantia de base comum nacional das orientações curriculares.  

§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) 

horas de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) 

semestres ou 4 (quatro) anos, compreendendo: I - 400 (quatrocentas) horas de 

prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; II 
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- 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação 

e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se for 

o caso, conforme o projeto de curso da instituição; III - pelo menos 2.200 (duas mil 

e duzentas) horas dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos núcleos 

definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de 

curso da instituição; IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo 

definido no inciso III do artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, 

da iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre outras, consoante o 

projeto de curso da instituição.  

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e 

metodologias, bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, 

formação na área de políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e 

metodologias, direitos humanos, diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, 

religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira de Sinais (Libras), educação 

especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas. 

 

Os cursos de Pedagogia, salvo algumas exceções, não ensinam a seus alunos 

conteúdos que eles terão que ensinar como professores polivalentes. Existem as metodologias 

destinadas a cada área do conhecimento, para alunos que não dominam consistentemente 

conteúdos de Português, Matemática, História, Geografia, Ciências, entre outras disciplinas 

que precisam atuar e ter pleno domínio e conhecimento. 

Se a formação inicial do professor de Educação Básica fosse polivalente 

revolucionaria a Licenciatura, pois seria capaz de produzir uma atuação docente com aulas 

inter e transdisciplinar5.  

Em seu artigo 15, abre a possibilidade para a segunda habilitação, compreendendo 

uma carga horária variável, o que chama a atenção, pois, com muito menos horas de 

formação, o profissional sai habilitado tal qual aquele que precisou de uma carga superior à 

ofertada no curso de segunda habilitação: 

 

Art. 15. Os cursos de segunda licenciatura terão carga horária mínima variável de 

800 (oitocentas) a 1.200 (mil e duzentas) horas, dependendo da equivalência entre a 

formação original e a nova licenciatura.  

§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios: I - quando o 

curso de segunda licenciatura pertencer à mesma área do curso de origem, a carga 

horária deverá ter, no mínimo, 800 (oitocentas) horas; II - quando o curso de 

segunda licenciatura pertencer a uma área diferente da do curso de origem, a carga 

horária deverá ter, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas) horas; III - a carga horária do 

estágio curricular supervisionado é de 300 (trezentas) horas;  

                                                 
5 O atual ministro da Educação, Aloizio Mercadante (2015), declarou que os estudantes de Pedagogia e de 

Licenciatura se formam sem saber ensinar, pois tiveram excesso de teoria. Entretanto, alguns cursos de 

instituições de São Paulo que formam professores para o ensino básico estão sendo obrigados a realizar esta 

reformulação, com aumento de carga horária para atividades práticas. O Ceesp determinou que currículos de 

licenciatura devem ter ao menos 30% da carga horária destinada a atividades didático-pedagógicas. Disponível 

em: Takahashi, Fábio. Após pressão, formação de professor, terá menos teoria e mais aula prática. Folha de São 

Paulo, São Paulo, Caderno Educação, 28 out. 2015. 
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§ 2º Durante o processo formativo, deverá ser garantida efetiva e concomitante 

relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o 

desenvolvimento dos conhecimentos e habilidades necessários à docência. 

(BRASIL, 2015, p. 13) 

 

É importante considerar as diferenças e semelhanças entre as Resoluções CNE/CP 1, 

de 15 de maio de 2006, e CNE/CP 2, de 1 de julho de 2015, que instituem Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o curso de graduação em Pedagogia, conforme Quadro 2.  

 
Quadro 2 – Comparação entre as matrizes curriculares para o curso de Pedagogia, por resolução (2006/2015) 

ATIVIDADES 

MATRIZ VIGENTE NOVA MATRIZ 

RESOLUÇÃO CNE/CP 1  

15 MAIO 2006 

RESOLUÇÃO CNE/SP 2  

1º JUL. 2015 

Atividades Formativas 2.800h 2.200h 

Estágio Supervisionado 300h 400h 

Atividades Teórico-Práticas 100h 200h 

Horas de Prática -- 400h 

TOTAL EM HORAS 

3.200h 

(efetivo trabalho acadêmico) 

(Art. 7º) 

3.200h 

(em 4 anos) 

(Art. 11º) 

Fonte: NOFFS, 2015, p.2. 

 

 

Os cursos de Pedagogia deverão se organizar conforme mostra o Quadro 3: 

 

 
Quadro 3 – Organização dos cursos de Pedagogia 

CARGA 

HORÁRIA 
ATIVIDADE 

400h Prática: ao longo do processo formativo. 

400h Estágio Supervisionado na área de formação e atuação na Educação Básica 

2.200h Atividades Formativas Estruturadas (Artigo 12, Incisos I e II). 

200h 
Atividades Teórico-Práticas: aprofundamento em áreas especificas de interesses dos 

estudantes (Artigo 12, Inciso III). 

3.200h TOTAL 

Fonte: NOFFS, 2015, p.2. 

 

Os núcleos de curso de Pedagogia também apresentam semelhanças e diferenças, 

destacadas no Quadro 4. 
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Quadro 4 – Comparativos dos núcleos entre as Resoluções CNE 2 (2015) e CNE 1 (2006) 

 

RESOLUÇÃO CNE/CP 

2/2015 
RESOLUÇÃO CNE/CP 1/2006 

Art. 12º - Os cursos de 

formação inicial, 

respeitadas a diversidade 

nacional e a autonomia 

pedagógica das instituições, 

constituir-se-ão dos 

seguintes núcleos: 

Art. 6º A estrutura do curso de Pedagogia, respeitadas a diversidade nacional e a 

autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-á de: 

I - Núcleo de estudos de 

formação geral, das áreas 

específicas e 

interdisciplinares, e do 

campo educacional, seus 

fundamentos e 

metodologias, e das 

diversas realidades 

educacionais, articulando: 

I- Núcleo de estudos básicos que, sem perder de vista a diversidade e a 

multiculturalidade da sociedade brasileira, por meio do estudo acurado da 

literatura pertinente e de realidades educacionais, assim como por meio de 

reflexão e ações críticas, articulará: 

a) princípios, concepções, 

conteúdos e critérios 

oriundos de diferentes áreas 

do conhecimento, incluindo 

os conhecimentos 

pedagógicos, específicos e 

interdisciplinares, os 

fundamentos da educação, 

para o desenvolvimento das 

pessoas, das organizações e 

da sociedade; 

a) aplicação de princípios, concepções e critérios oriundos de diferentes áreas do 

conhecimento, com pertinência ao campo da Pedagogia, que contribuam para o 

desenvolvimento das pessoas, das organizações e da sociedade; 

b) princípios de justiça 

social, respeito à 

diversidade, promoção da 

participação e gestão 

democrática; 

b) aplicação de princípios da gestão democrática em espaços escolares e não-

escolares; 

e) conhecimento 

multidimensional e 

interdisciplinar sobre o ser 

humano e práticas 

educativas, incluindo 

conhecimento de processos 

de desenvolvimento de 

crianças, adolescentes, 

jovens e adultos, nas 

dimensões física, cognitiva, 

afetiva, estética, cultural, 

lúdica, artística, ética e 

biopsicossocial; 

e) aplicação, em práticas educativas, de conhecimentos de processos de 

desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões 

física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, lúdica, artística, ética e biossocial; 

Fonte: NOFFS (2015, p. 3) 
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1.3 A Formação de Professores Polivalentes na Atualidade Brasileira 

 

  

No Brasil, a questão de formação de professores emerge de forma explícita após a 

independência, quando se cogita a organização da instrução popular. A partir daí, 

examinando-se a questão pedagógica em articulação com as transformações que se 

processaram na sociedade brasileira, marcada estrutural e conjunturalmente pelas desigualdes 

socias, ao longo dos últimos dois séculos, podem-se distinguir, conforme Saviani (2009, p. 

64), os seguintes períodos na história da formação de professores no Brasil: 

1. Ensaios intermitentes de formação de professores (1827-1890). Esse período se 

inicia com o dispositivo da Lei das Escolas de Primeiras Letras, que obrigava os 

professores a se instruir. No método do ensino mútuo, às próprias expensas; estende-

se até 1890, quando prevalece. O modelo das Escolas Normais.  

2. Estabelecimento e expansão do padrão das Escolas Normais (1890-1932), cujo 

marco inicial é a reforma paulista da Escola Normal tendo como anexo à escola-

modelo.  

3. Organização dos Institutos de Educação (1932- 1939), cujos marcos é as reformas 

de Anísio. Teixeira no Distrito Federal, em 1932, e de Fernando de Azevedo em São 

Paulo, em 1933.  

4. Organização e implantação dos Cursos de Pedagogia e de Licenciatura e 

consolidação do modelo das Escolas Normais (1939-1971).  

5. Substituição da Escola Normal pela Habilitação Específica de Magistério (1971-

1996).  

6. Advento dos Institutos Superiores de Educação, Escolas Normais Superiores e o 

novo perfil do Curso de Pedagogia (1996-2006).  
 

A formação profissional de professores implica, pois, objetivos e competências 

específicas, requerendo, em consequência, estrutura organizacional adequada e diretamente 

voltada ao cumprimento dessa função. Para essa nova estrutura, deverão confluir os 

elementos, sejam eles de diferentes faculdades ou institutos, públicos e privados, atualmente 

separados pela dualidade dos cursos de bacharelado ou de licenciatura. 

Atualmente, em vista do dispositivo legal que eleva essa formação para o nível 

superior, há dois aspectos que se contrapõem: por um lado, a elevação ao nível superior que 

permitiria esperar que, sobre a cultura geral de base clássica e científica obtida nos cursos de 

nível médio, os futuros professores poderiam adquirir, nos cursos formativos de nível 

superior, preparo profissional mais consistente, alicerçado numa sólida cultura pedagógica 

fundamentalmente teórica; por outro lado, entretanto, manifesta-se o risco de que essa 

formação seja neutralizada pela força do modelo dos conteúdos culturais-cognitivos, com o 

que as exigências pedagógicas tenderiam a ser secundarizadas e cheia de intencionalidades. 

Os novos professores terão grande dificuldade de atender às necessidades específicas 

das crianças pequenas da atualidade, tanto no nível da chamada Educação Infantil como das 
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creches e nas primeiras séries do Ensino Fundamental. Isso se dá pelo fato de os processos de 

ensino referidos considerarem apenas competências distintas que se justapõem na tarefa de 

formar os novos professores, sendo a primeira no domínio dos conteúdos Licenciatura para 

especialistas e Licenciatura (Pedagogia) para polivalentes, específicos da área a ser ensinada, 

que é atribuída aos institutos ou às faculdades específicas; e a segunda o fato de o preparo 

pedagógico-didático ficar a cargo apenas das faculdades de Educação. Há que se levar em 

conta a necessidade de um embasamento teórico para que em sua prática haja atuações 

efetivas. 

A educação deve ser vista como prioridade, definida como eixo de um projeto de 

desenvolvimento nacional e, em consequência, carrear para ela todos os recursos disponíveis. 

Não se trata de colocar a educação em competição com outras áreas de necessidades da 

população, mas sim elegê-la como eixo do projeto de desenvolvimento nacional. A educação 

deveria ser a primeira via escolhida para atacar de frente todos os problemas existentes em 

nosso país. Nesse sentido, deve-se então estabelecer uma íntima conexão entre o PNE e o 

Plano de Desenvolvimento Econômico do País. Nessa perspectiva, a meta da universalização 

da Educação Básica deve ser traduzida, em termos de infraestrutura e na construção de mais 

escolas em todo o país, dotando-as de todos os equipamentos necessários ao funcionamento 

do ensino básico e de qualidade. 

 

 

1.4 PNE (2014 a 2024) – Meta 15: Formação de Professores de Educação Básica 
 

 

Nesse sentido, apresenta-se a meta 15 do PNE, instituído pela Lei 13.005, de 25 de 

junho de 2014, que prevê 13 estratégias a serem alcançadas para a formação de professores de 

Educação Básica. A meta 15 visa à formação de professores de Educação Básica em nível 

superior, em cursos de licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento em que atuarem. 

Uma de suas premissas consiste em: 

Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência deste PNE, política nacional de 

formação dos profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput 

do art. 61 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurado que todos os 

professores e as professoras da educação básica possuam formação específica de 

nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que 

atuam. (BRASIL, 2014, p. 78) 
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Segundo o Censo de 2012, dos 2.101.408 docentes que atuam na Educação Básica do 

país, 22% não possui formação adequada, incluindo os formados em outras áreas de 

conhecimento e que atuam como professores. 

A meta 15 tem como objetivo norteador que, até 2015, 100% dos professores de 

Educação Básica tenham formação em nível superior, fator previsivelmente impossível de ser 

atingindo, obeservando os dados apontados pelo Censo de 2012. Para tanto, estabelece as 

seguintes estratégias: 

15.1) atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da educação e da 

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias de 

educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e defina 

obrigações recíprocas entre os partícipes;  

15.2) consolidar o financiamento estudantil a estudantes matriculados em cursos de 

licenciatura com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior - SINAES, na forma da Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, 

inclusive a amortização do saldo devedor pela docência efetiva na rede pública de 

educação básica;  

15.3) ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 

profissionais para atuar no magistério da educação básica;  

15.4) consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, 

bem como para divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos;  

15.5) implementar programas específicos para formação de profissionais da 

educação para as escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas e 

para a educação especial;  

15.6) promover a reforma curricular dos cursos de licenciatura e estimular a 

renovação pedagógica, de forma a assegurar o foco no aprendizado do (a) aluno (a), 

dividindo a carga horária em formação geral, formação na área do saber e didática 

específica e incorporando as modernas tecnologias de informação e comunicação, 

em articulação com a base nacional comum dos currículos da educação básica, de 

que tratam as estratégias 2.1, 2.2, 3.2 e 3.3 deste PNE;  

15.7) garantir, por meio das funções de avaliação, regulação e supervisão da 

educação superior, a plena implementação das respectivas diretrizes curriculares; 

15.8) valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível 

médio e superior dos profissionais da educação, visando ao trabalho sistemático de 

articulação entre a formação acadêmica e as demandas da educação básica;  

15.9) implementar cursos e programas especiais para assegurar formação específica 

na educação superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação 

de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área 

diversa da de atuação docente, em efetivo exercício;  

15.10) fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível 

superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos (as) 

profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério;  

15.11) implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigência desta Lei, política nacional de 

formação continuada para os (as) profissionais da educação de outros segmentos que 

não os do magistério, construída em regime de colaboração entre os entes federados; 

15.12) instituir programa de concessão de bolsas de estudos para que os professores 

de idiomas das escolas públicas de educação básica realizem estudos de imersão e 

aperfeiçoamento nos países que tenham como idioma nativo as línguas que 

lecionem;  

15.13) desenvolver modelos de formação docente para a educação profissional que 

valorizem a experiência prática, por meio da oferta, nas redes federal e estaduais de 
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educação profissional, de cursos voltados à complementação e certificação didático-

pedagógica de profissionais experientes. (BRASIL, 2014, p. 79-80) 

 

Fica claro que, nas quatro primeiras estratégias, o foco está destinado a formar 100% 

dos professores que estão em atuação para que estejam até o fim do ano de 2015 ou de vigor 

deste plano formados especificamente em suas áreas de atuação. Revela-se assolador o fato de 

que, ainda hoje, seja concebido que pessoas sem formação adequada estejam atuando em sala 

de aula. A analogia é inevitável: confiaríamos no diagnóstico e nas prescrições de um 

“médico” que não é formado em Medicina? Como podemos, então, confiar que uma pessoa 

sem formação específica vai dar conta de ensinar os conteúdos de forma pedagogicamente 

adequada? 

A quarta estratégia tem como foco oferecer cursos de formação para professores de 

Educação Básica, onde ainda não existe oferta do mesmo, financiamento estudantil, 

ampliação permanente para iniciação à docência, para ingressantes ou já atuantes, e 

oferecimento de cursos em plataforma digital de formação inicial e continuada.  

A quinta estratégia demonstra certa preocupação com uma formação adequada para os 

profissionais da educação que atuaram diretamente com grupos específicos que necessitam de 

um olhar diferenciado de acordo com suas especificidades, como as escolas do campo, os 

indígenas, quilombolas e, principalmente, a Educação Especial. 

Observa-se ainda a necessidade de uma reforma curricular, na sexta estratégia, com 

foco na aprendizagem dos alunos, que se interliga com a sétima e oitava estratégias, com 

objetivo ainda dessa qualidade na formação dos professores de Educação Básica e os cursos 

que oferecem avaliações periódicas e uma redefinição do estágio, visando a um trabalho 

sistemático entre teoria e prática. 

A partir da décima estratégia, o foco é fornecer aprimoriamento e especializações para 

os professores de Educação Básica que já estão atuando, como cursos de formação 

continuada, bolsas de estudos em outros países para aprimoramento em língua estrangeira 

para os professores desta área de atuação. 

A décima terceira estratégia nada mais é do que o que já está sendo solicitado pelo 

ministro da Educação, Aloizio Mercadante (2015), a respeito de uma formação baseada em 

situações didático-pedagógicas. Neste momento é possível perceber que tudo está 

intrinsecamente ligado e não é apenas um pedido do ministro. 

 



39 

 

2 FORMAÇÃO DE PROFESSORES COMPREENDIDA COMO 

CURRÍCULO E CULTURA 

 

 

O currículo entendido como identidade da escola, formação, cultura, ação docente, 

participação e colaboração da comunidade sempre tem uma intenção e uma prática, uma 

intencionalidade: é algo concebido, discutido e preparado, para então ser executado em torno 

de seus sujeitos. O ato de educar pressupõe escolarização dentro do ritmo de cada um, dos 

tempos individuais; entretanto, vivemos em uma sociedade capitalista que visa sempre uma 

meritocracia, esquecendo-se da escolarização para todos, uma vez que todos são capazes de 

aprender.  

Atualmente, na educação, existem situações que apontam o quanto esta realidade se 

apresenta quando vemos sendo sugerido pelo ministro da Educação, Aloizio Mercadante 

(2015), que empresários participem ativamente na elaboração dos currículos das escolas, não 

percebendo que para a formação de um sujeito em sua essência são necessários os 

conhecimentos em torno de: português, matemática, ciências, história, geografia, entre outros 

conteúdos que, se bem trabalhados, formam a cidadania do sujeito e os trabalhadores que eles 

serão. 

Ainda é possível ver a situação de bonificação por resultados, instituída pela Seesp 

para professores produtivos que atingem metas, assim como é realizado em fábricas e 

empresas, nas quais o que se torna importante não é a qualidade da educação, mas sim a 

competição entre os pares, visando lucros. 

O currículo deve ter uma visão social no contexto em que está inserido. Uma forte 

situação são as variações do currículo a serem inseridas ou diminuídas, de acordo com as 

atualizações necessárias e pertinentes ao grupo no qual está inserido. O currículo sempre deve 

ser construído e compreendido de forma epistemológica e social, visando à busca pelo saber, 

concretizado no espaço educativo. 

 
O currículo deve ser considerado um produto cultural, núcleo de relações entre 

educação, poder, identidade social e construção da subjetividade, uma forma 

institucionalizada para a constituição de sujeitos, para a produção de identidades 

individuais e sociais. (RIGAL, 2000, p. 190-191) 

 

Dessa forma, é necessário repensar as matrizes curriculares da formação inicial dos 

professores que, em sua maioria, ainda se mantêm com uma organização curricular visando e 
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deslumbrando os conteúdos a serem passados, com características e marcas totalmente 

tradicionais. Alerta esse que necessita de uma reforma curricular, revisada e repensada. É a 

formação desse professor que precisa ser entendida como uma formação humana, tendo como 

eixo central a busca do que é ser professor no mundo de hoje.  

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial em Nível Superior, a 

Resolução 2, de 1o de julho de 2015, considera para os cursos de formação:  

 

Considerando os princípios que norteiam a base comum nacional para a formação 

inicial e continuada, tais como: a) sólida formação teórica e interdisciplinar; b) 

unidade teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; d) compromisso social 

e valorização do profissional da educação; e) gestão democrática; f) avaliação e 

regulação dos cursos de formação. (BRASIL, 2015, p. 2)  

 

Nesse sentido, situam-se as dimensões e os conflitos do ‘ser’ e do ‘fazer’ do professor 

em sintonia com a configuração da organização curricular, institucional e cultural da escola, 

apontando-se a relação entre as transformações da sociedade contemporânea e as mudanças 

de ordem epistemológica que se abrem em novos compromissos ético-pedagógicos 

(FELDMANN, 2009). 

Partindo desse princípio, o currículo é considerado como um conjunto de 

conhecimentos, saberes, competências, habilidades, experiências e valores organizados de 

forma integrada, visando à educação dos aprendizes de nossas instituições educativas para 

uma sociedade contextualizada num determinado tempo e espaço histórico, político, 

econômico e social. 

A cultura deve estar implicitamente incluída no processo de formação e construção 

desse currículo de formação de professores, uma vez que deve ser compreendida, valorizada e 

respeitada como ato próprio do ser humano. O homem sempre tem cultura porque pode 

planejar, elaborar e projetar o seu futuro, fatos baseados em sua própria cultura. 

O homem age de acordo com padrões culturais, os quais só podem ser entendidos 

dentro de um contexto. As escolas são repletas de culturas diferentes e lidar com elas é muito 

complexo, pois vão se misturando, cabendo à escola direcionar para uma linha comum dentro 

da mesma. 

Segundo Bauman (2012), há que se considerar que o termo ‘cultura’ não pode ser 

empregado sem que seja avaliado como conceito, estrutura e práxis. A cultura como conceito 

é dividida em: 1) conceito hierárquico: compreendida como uma propriedade que pode ser 

adquirida, transformada e adaptada, partindo do pressuposto de que é parte separável do ser 
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humano; 2) conceito diferencial: aponta as singularidades entre sociedades, compreendida 

como um sistema fechado de características que distinguem uma comunidade de outra; 3) 

conceito genérico: parece tratar da atividade humana como um todo.  

A cultura como estrutura recebe influência, para a análise do contexto social, cultural, 

político e dos meios de comunicação de que se torna herança, que modela os 

comportamentos, pensamentos e o posicionamento das pessoas no mundo como um modelo, 

uma estrutura, um padrão a ser seguido. A cultura como práxis constitui a experiência humana 

no sentido de que constantemente coloca em xeque a discordância entre o real e o ideal 

(BAUMAN, 2012). 

Não se pode deixar de ressaltar aqui que o processo de formação de professores 

caminha com a produção do currículo em construção por meio de ações coletivas, baseado 

sempre nas culturas inclusas neste local, grupo de professores, gestão até as práticas 

curriculares e as reais necessidades dos professores. 

Neste sentido, a formação de professores procura desenvolver nos docentes um estilo 

próprio e assumido refletidamente, de modo a produzir nos alunos uma aprendizagem 

significativa. Professores que tenham uma qualidade social e compromisso político de 

transformação; sujeitos que professam saberes, valores, atitudes, que compartilham relações e, 

com o outro, elaboram a interpretação e reinterpretação do mundo. 

O processo de formação de professores exige relações pedagógicas, educativas e 

institucionais, diferentes situações do processo de ensinar e de aprender, bem como a análise 

de cenários políticos e sociais que circundam tal questão. 

Muito tem se produzido sobre formação e desenvolvimento dos profissionais 

educadores escolares. Muitas questões são levantadas. Isso pode pressupor que os caminhos 

estão correndo em situações diferentes e de forma complementar, principalmente no que diz 

respeito ao professor como aluno e ao professor como docente, fato que está sendo fortemente 

contribuído ou não pelos processos formativos iniciais que possivelmente não estão dando 

conta ou também para aqueles da formação continuada que cada vez mais estão tentando 

sanar as lacunas deixadas pela formação inicial de professor. 

Pensar em educação pressupõe pensar a formação docente e práticas pedagógicas com 

qualidade. Para tanto é necessário entender a formação do professor para o desenvolvimento 

dos saberes docentes, o que exige: qualificação, valorização profissional e políticas 

adequadas. Também é fator importante considerar os lócus de trabalho deste professor. 
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Faz-se necessário realçar a articulação entre a formação inicial e continuada, uma vez 

que a primeira não pode ser entendida como um fim em si mesma. Oferece todo um conjunto 

de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para o exercício da profissão docente e 

por isso deve ser vista como uma etapa do processo de formação profissional do professor, 

visto que fornecerá uma bagagem sólida de conhecimentos teóricos que favorecerão o 

desenvolvimento do trabalho docente. Garcia (1999) ressalta ser necessário compreender a 

formação de professores como um continuum:  

Apesar de ser composta por fases claramente diferenciadas do ponto de vista 

curricular, a formação de professores é um processo que tem que manter alguns 

princípios éticos, didáticos e pedagógicos comuns, independentemente do nível de 

formação em causa. Isso significa que o modelo de ensino e, consequentemente, o 

modelo de professor assumido pelo sistema de ensino e pela sociedade tem de estar 

presente, impregnando as atividades de formação de professores, a todos os níveis. 

Este princípio implica também a necessidade de existir uma forte interconexão entre 

o currículo da formação inicial de professores e o currículo da formação permanente 

de professores. Nesta perspectiva não se deve pretender que a formação inicial 

ofereça produtos acabados, encarando-a antes como a primeira fase de um longo e 

diferenciado processo de desenvolvimento profissional. (GARCIA, 1999, p. 54-55) 

 

Garcia (1999) convida à reflexão, ao enfocar que a formação pode adotar diferentes 

aspectos, de acordo com o sentido que se atribui ao objeto da formação, ou à concepção que 

se tem do sujeito. Para ele, a formação pode ser compreendida a partir de três aspectos: 1) 

como função social de transmissão de saberes; 2) saber-fazer; e 3) saber ser, que se referem, 

respectivamente, aos conceitos, aos procedimentos e às atitudes. Essa categorização 

corresponde às perguntas: 1) O que o professor deve saber?; 2) O que ele deve saber fazer? 3) 

Como ele deve ser?  

A formação como processo de desenvolvimento e de estruturação da pessoa se realiza 

em decorrência de contexto, com temáticas privilegiadas, discussões e investigações sobre a 

formação de professores reflexivos, autônomos e de pesquisadores. 

Órgãos educacionais defendem uma formação técnico-prática, seguramente para que 

os professores executem melhor aquilo que não conceberam, planejaram, nem nunca foram 

consultados. Com esse perfil de sujeito-professor, é possível e aceitável que ele ganhe pouco, 

seja pouco ou nem seja valorizado e certamente percorra uma carreira desanimadora e 

medíocre. 

É necessário destacar que, ao abordar a formação de professores, pode-se adotar 

posições epistemológicas, ideológicas e culturais em relação ao ensino, ao professor e aos 

alunos. Logo, a formação de professores deve propiciar situações que viabilizem a reflexão e 
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a tomada de consciência das limitações sociais, culturais e ideológicas da profissão docente, 

considerando como horizonte um projeto pessoal e coletivo (GARCIA, 1999). 

A formação apresenta-se nos como um fenômeno complexo e diverso sobre o qual 

existem apenas escassas conceptualizações e ainda menos acordo em relação às 

dimensões e teorias mais relevantes para a sua análise. [...]. Em primeiro lugar a 

formação como realidade conceptual não se identifica nem se dilui dentro de outros 

conceitos que também se usam, tais como educação, ensino treino, entre outros. Em 

segundo lugar, o conceito formação inclui uma dimensão pessoal de 

desenvolvimento humano global que é preciso ter em conta face a outras concepções 

eminentemente técnicas. Em terceiro lugar, o conceito formação tem a ver com a 

capacidade de formação, assim como com a vontade de formação. (GARCIA, 1999, 

p. 21-22) 
 

Dessa forma, destaca-se que a formação de professores não se dá única e 

exclusivamente por meio de uma pessoa. Ela precisa ser relacional, processual e contextual. 

Estamos sempre nos formando, construindo novos conhecimentos. É possível produzir novos 

conhecimentos, com base em teorias. Uma vez que a teoria ilumina a prática, o professor se 

torna responsável, em grande parte, pela própria formação. Conforme já evidenciado, isto não 

quer dizer que a formação seja necessariamente autônoma, mas é por meio da autoformação e 

da interformação (GARCIA, 1999) que os professores podem consubstanciar sua 

aprendizagem de modo a aperfeiçoar seu desenvolvimento pessoal e profissional. 

A formação se apresenta como um fenômeno complexo e diverso sobre o qual existem 

escassas conceptualizações e ainda menos acordo em relação às dimensões e teorias mais 

relevantes para a sua análise. 

 

 

2.1 Cultura Educacional e Profissional 
 

 

Existem muitas discussões, estudos e pesquisas em torno da educação para o 

desenvolvimento harmonioso e integral dos indivíduos, paralelamente com suas realizações 

pessoais e coletivas. Passamos por um momento muito complexo de transição nos quadros 

sociais, diferentemente das sociedades ordenadas e previsíveis que conhecíamos: familiar, 

relações sociais, políticas, religiosas, entre outras, que constituem a sociedade. 

A educação ainda é o único meio capaz de propiciar à sociedade seus direitos humanos 

básicos; é um dos principais caminhos para as futuras gerações poderem seguir por caminhos 

harmoniosos para o seu desenvolvimento pleno. 
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É necessário educar o indivíduo para que ele saiba se compreender e aceitar o outro da 

maneira que é; educação que não se limita apenas ao saber, mas ao saber-ser, saber-estar e 

principalmente saber-aprender, situações prioritárias para a compreensão, o conhecimento, o 

respeito mútuo, a aceitação, a solidariedade e a convivência; pilares essenciais para a 

construção de um indivíduo nos âmbitos pessoal, social e cultural. 

A educação escolar ao longo dos tempos tem buscado garantir que o aluno se forme 

dentro da realidade e do meio nos quais ele está inserido. É incapaz de garantir que o aluno se 

forme de maneira científica, técnica, humana e cultural; as duas últimas tão em falta em nossa 

sociedade. Os professores, que deveriam ser um dos pilares principais para essa formação, 

veem-se comprometidos por seu nível de profissionalismo em busca de maior funcionalismo, 

o que contribui para uma imagem desgastada e negativa desses profissionais. 

Nesse sentido, cabe pensar em uma nova cultura de educação e da educação escolar, 

em que seja possível à cultura dar lugar ao multiculturalismo; em que as escolas se 

reformulem baseadas na diversidade. Para vencer tal desafio, será necessário empenho e 

coletividade por parte de cada membro da comunidade educativa e principalmente do trabalho 

docente. 

É desejável uma reformulação da escola sem pensar em uma nova concepção de 

currículo necessariamente diferente dos que emperram na atualidade. Currículo construído e 

constituído por todos os envolvidos na comunidade escolar de forma participativa e uma 

partilha assumida de poderes e responsabilidades, de forma a garantir que todos os envolvidos 

no processo educativo se sintam corresponsabilizados com a reformulação do ensino e das 

práticas e concepções envolvidas nesse projeto formativo em comum. 

A partir desse novo modelo de currículo proposto, o ensino passa a assumir o papel de 

fazer com que todos, sem exceção, frutifiquem seus talentos e potenciais criativos. 

Principalmente que todos continuem a aprender ao longo da vida. O professor tem um papel 

fundamental, que é o de fazer com que sua prática pedagógica vise à qualidade do ensino. 

Segundo Viñao (2002), há duas propostas de cultura escolar: histórica e curricular 

(VIÑAO, 2002 apud MORGADO, 2005, p. 71): 

Cultura escolar como objeto histórico, tendo-a definido como sendo um conjunto de 

normas que definem os saberes a ensinar e os comportamentos a inculcar. Cultura 

escolar institucionalizada, definida como “um conjunto de teorias e práticas 

sedimentadas no seio da instituição escolar ao do tempo”. 

 



45 

 

A primeira se destina à transmissão e à assimilação de saberes, bem como à 

incorporação destes nos comportamentos. Já a segunda limita os docentes a reproduzirem 

mecanicamente e sem distanciamento crítico o que fazem ou virão a fazer. A escola não pode 

se limitar a reproduzir informações, e sim transformá-las e em um saber dentro da cultura 

própria. 

A cultura escolar reflete as influências e os fatores determinantes da comunidade na 

qual está inserida, bem como nas determinações curriculares, políticas educativas, a fim de 

garantir ações escolares dentro dos contextos particular, político, social e econômico. 

Devemos considerar que o grupo de professores está inserido em um grupo social e, 

como corpo profissional, caracteriza-se por um conjunto de crenças, valores e normas que a 

influencia de forma direta e dominante, determinando como e o que consideram valioso em 

seu contexto profissional, além de também o seu modo de pensar, sentir, atuar e de se 

relacionar entre si. 

A cultura docente é de vital importância na determinação da qualidade e dos processos 

educativos, assumindo-se como um foco de resistência mudanças que possam ocorrer ou 

venham a ser implementadas na escola. A reflexão ao longo deste capítulo evidencia a 

necessidade conceber e implementar mudanças: na escola, no currículo e no processo de 

ensino-aprendizagem, no papel dos professores.  

Fator determinante é conseguir que os sujeitos desenvolvam suas capacidades 

individuais e coletivas, que os professores se relacionem entre os pares, a fim de contribuir 

para a aprendizagem de seus alunos. Para isso, a escola não deve se fechar apenas a conteúdos 

curriculares. 

 

 

2.2 Formação de Professores e Currículo 

 

 

Diante da nova realidade educacional, é necessário pensar no currículo, mesmo que a  

compreensão seja algo complexo, desafiador e muito questionado: quais são as concepções 

entre o tradicional e o crítico. 

Sendo um currículo crítico aquele que se apresenta uma matriz que contém os tópicos 

a serem ensinados; uma lista de conteúdos a serem desenvolvidos em um determinado curso, 
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Abramowicz (2006) ressalta que, por muitas dadas, o currículo era visto de forma tecnicista, 

um conjunto de disciplinas. O papel do professor era seguir o programa e o dos alunos era o 

de não questionar. Os alunos eram vistos como uma matéria bruta a ser transformada pelo 

professor. “Nem o professor e nem o aluno possuem a possibilidade de tomar decisões a 

respeito deste currículo” (ABRAMOWICZ, 2006, p. 5). 

O aluno é encarado como matéria-prima que ainda será aprimorada e o professor é 

encarado como um técnico, que deve apenas seguir os programas que já foram 

pensados para que os professores apenas apliquem. Nesse caso, cabe aos intelectuais 

a aos especialistas pesarem no currículo que será desenvolvido nas escolas. (APPLE, 

2006, p. 16)  

 

O currículo crítico mostra uma nova visão acerca dos papéis de professores e alunos, 

sendo esta uma visão polissêmica, ou seja, com diversos significados. 

(ABRAMOWICZ, 2006, p. 5) 

 

Os sistemas apostilados de ensino têm avançando em todo o Brasil, colocando o 

professor como um técnico que executa os materiais. Nessa perspectiva, o currículo assume o 

papel de multiculturalismo. Como diria Paulo Freire (2011, p. 34), “[...] para um curriculista 

crítico é importante entender que o homem é compreendido como um sujeito político por 

natureza e um ser historicamente situado e culturalmente determinado, enfim, é um ser de 

relações”. 

Ao contrário do que prega na visão tradicional,  

[...] o currículo não é composto de saberes neutros, nem só dos saberes clássicos, ele 

é composto de determinados conhecimentos, selecionados por determinados grupos 

que consideram esses conhecimentos mais importantes do que outros. Portanto, [...] 

o que é considerado como conhecimento legítimo é o resultado de complexas 

relações de poder e lutas entre grupos de classe, raça, gênero e religião, 

inidentificáveis. (APPLE, 1997, p. 74) 

 

É necessário estabelecer uma relação entre a formação de professores e o currículo, 

uma vez que ao longo dos tempos houve e ainda há diversas interpretações e definições do 

que é e como se compõe um currículo, e o assunto ainda está em constante mudança. 

O fato é que, mesmo diante de muitos estudos em torno do assunto, muitos cursos de 

licenciatura plena ainda passam por muitas dificuldades em incorporá-lo. O modelo 

tradicional ainda é o mais analisado e utilizado nas escolas de modo geral em nosso país. 

Diante desse fato, a discussão em relação à formação de professores deveria seguir a 

tônica de qual conhecimento realmente importa, por que tal conhecimento se faz tão 

necessário e não outro. Os cursos de formação de professores deveriam começar a colocar 

seus alunos a pensarem sobre qual é a verdadeira função da escola pública dentro de sua 

sociedade e de serem capazes de refletirem criticamente sobre suas práticas e concepções. 
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Seria de suma importância que os futuros professores em suas formações fossem 

capazes de desenvolverem as identidades de um profissional intelectual que: reflete e planeja 

sua prática pedagógica; não assumindo um papel de mero tecnicista ou reprodutor. 

Temas tão importantes como educação, política, sociedade e cultura devem ser 

estudados e refletidos, a fim de que o futuro professor se sinta competente para tomar 

decisões a respeito do próprio trabalho e, acima de tudo, reconheça-se como parte 

fundamental dentro da escola. Vale ressaltar que o MEC e o atual ministro da Educação, 

Aloizio Mercadante (2015), defendem a ideia de um professor mais prático. 

Sociedade, escola, alunos passaram por profundas mudanças nas últimas décadas. Se o 

professor não acompanhar essas mudanças e não fizer parte delas é impossível pensar em um 

currículo crítico e reflexivo. Os alunos que fomos são bem diferentes dos de hoje, assim como 

a sociedade e a escola têm a obrigação de seguir essas novas tendências. “Deseja-se um 

profissional capaz de pensar, planejar e executar o seu trabalho e não apenas um sujeito 

habilidoso para executar o que os outros concebem” (LIBÂNEO, 1996, p. 127). 

Diante desse fato, há que se pensar em uma formação de professores que vise à 

vivência de um currículo crítico. Dessa forma, eles serão capazes de atuar com os alunos de 

forma crítico-reflexiva. Para tanto, professores atuantes precisam planejar e organizar muito 

bem essa situação. 

Somente será possível formar um professor crítico e reflexivo se sua base de formação 

já tiver seguido esse princípio. O professor precisa ser visto como um intelectual capaz de 

pensar, sentir e agir na própria formação e refletir sobre a própria prática. 

Atualmente os cursos de formação de professores estão contribuindo e reduzindo o 

papel do professor como ser técnico ou, pior ainda, mero reprodutor do trabalho intelectual ou 

de outros intelectuais; não apresentando foco na reflexão crítica a respeito da sala de aula. 

“Não podemos esperar um resultado positivo de um programa de formação de professores que 

se constitui em algo totalmente descolado do que o professor vivencia. Mesmo que possua 

boas intenções, não obterá os frutos esperados” (FREIRE, 2011, p. 38). 

Os cursos de formação de professores deveriam promover a reflexão a respeito da 

visão de mundo que a criança traz para a escola. Outro fator extremamente importante e 

constante deve ser a interdisciplinaridade, proporcionando a vivência de projetos integrados e 

significativos. 
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É inegável que os cursos de formação de professores se baseiam em uma concepção de 

currículo crítico, pois só assim obterão uma base experienciada e de conhecimento efetivo no 

momento de elaborar e colocar em prática os currículos nas escolas em que trabalham. Isso 

possibilitará uma reflexão crítica em torno de situações atuais sociais, políticas, educacionais 

nas quais os alunos estão inseridos.  

O currículo escolar não deve ser organizado visando apenas disciplinas. Deve 

vislumbrar diferentes estruturas para essa organização com atividades integradas que 

realmente tenham sentido na vida futura de seus educandos e que tenham sentido para os 

professores.  

Dessa forma, um currículo crítico na formação de professores pode ser organizado em 

torno de núcleos temáticos, problemas, projetos, tópicos, ideias, entre outros. Uma formação 

pautada nesses pressupostos sem dúvida ajudaria efetivamente o futuro professor no momento 

em que tiver que atuar em sala de aula. 
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3 PROFISSIONALIDADE E POLIVALÊNCIA 

 

 

Quando pensamos qual é o significado do que é ser professor polivalente, devemos 

inicialmente pensar quem está se formando como professor. É aquele sujeito que professa 

saberes, valores e atitudes? Que é capaz de estabelecer relações? Que tem um bom 

relacionamento com os pares, sabe interpretar e reelaborar as interpretações do mundo? Esse 

profissional precisa ser um polivalente, mas afinal o que é ser um profissional polivalente? 

Segundo dicionários, o termo significa: “1. Recinto que pode ter funções ou utilidades 

diferentes. 2. Que tem várias funções ou utilidades diferentes. 3. Que tem várias valências” 

(DICIONÁRIO DO AURÉLIO, 2013). 

A polivalência deve ser assegurada pelo desenvolvimento de competências gerais, 

amparada em base tecnológicas, científicas e humanas, bem como criativos, autônomos, com 

senso crítico e capaz. O professor do Ensino Fundamental I precisa se apropriar dos 

conhecimentos básicos das diferentes áreas do conhecimento de forma a articulá-los de forma 

interdisciplinar. Ou seja, ser um professor polivalente é ser um profissional capaz de formar 

seres humanos em todas as suas dimensões.  

Formar professores polivalentes tem sido um grande desafio, pois o termo ainda é 

reconhecido como organização curricular escolar, como elemento configurador da 

profissionalidade do docente, não visando à formação efetiva desse profissional. Muitas vezes 

ainda é possível observar uma formação fragmentada, com foco em conhecimentos 

específicos, por área de conhecimento; não integrando conhecimentos no processo de ensino-

aprendizagem. 

Atualmente a denominação professor polivalente traz consigo diversas formas de 

representação que nem sempre estão ligadas ao que realmente condiz com o princípio de 

formação e atuação desse profissional. O Parecer 895/1971 retoma a ideia de polivalência por 

meio da indicação de que o professor polivalente seria aquele que atua do 1º ao 2º grau, 

podendo ministrar disciplinas diferentes, embasando, dessa forma, a ideia de formação de 

professores generalistas, a fim de precisar e vivenciar uma formação que lhe garanta integrar, 

no processo educativo, a dimensão da preparação integral do aluno, dos conteúdos das 

matérias a serem ensinadas e os métodos apropriados para atender a tais especificidades. Para 

isso ser validado é necessária uma formação em escolas públicas competentes que funcionem 
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em período integral de ensino, como em países que levam a educação escolar a sério. O que 

ainda não é o nosso caso. 

Ao longo da história, houve diversas nomeações para o professor polivalente, como: 

professor das primeiras letras, mestre-escola, professor de instrução primária, mestre régio, 

professor unidocente, professor multidisciplinar, professor do ensino primário, professor 

polidisciplinar, professor das quatro séries do Ensino Fundamental I e até mesmo professor 

polivalente. 

O termo polivalência muitas vezes tem sido utilizado para se referir a um profissional 

que transita por diferentes áreas de conhecimento, articulando saberes e procedimentos, 

designando a capacidade de o trabalhador poder atuar em diversas áreas, caracterizando ainda 

um profissional pautado pela flexibilização funcional. Essa visão pode ser distorcida com o 

fato de ser um profissional de multitarefa, que tem que cumprir múltiplas funções, ainda que a 

sua formação inicial não tenha dado conta de formá-lo. 

Em 1998, quando os Referenciais Curriculares para a Formação de Professores lançam 

a versão preliminar, utiliza o termo polivalente toda vez que faz referência ao profissional que 

atua nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Na versão final, publicada no ano 2002, fixa, 

entretanto, a denominação professor multidisciplinar, para caracterizar aquele profissional que 

trabalha em todos os campos do conhecimento, ministrando as várias disciplinas do currículo 

escolar (BRASIL, 1998). 

Com a promulgação das Diretrizes Curriculares do curso de Pedagogia em 2006, volta 

à tona a discussão em torno do papel do curso de Pedagogia na formação dos professores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental, com destaque para a função que esses cursos devem 

assumir quanto à formação desses profissionais (BRASIL, 2006), uma vez que nas Diretrizes 

fica claro que a formação desse docente deve ser capaz de contemplar tanto o trabalho 

desenvolvido em sala de aula como o de gestão escolar, incluído também o apoio 

técnico‐pedagógico para os institutos tecnológicos de formação profissional. Fato esse que 

possivelmente sempre foi um dificultador no diz respeito à formação completa e tão ampla 

desse profissional. 

Em 2015, o MEC, define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 

em nível superior (cursos de licenciatura, programas e cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a formação continuada. Em seu 3º artigo, 

parágrafo quinto, afirma: 
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São deliberados os princípios da Formação de Profissionais do Magistério da 

Educação Básica, em seu sétimo item fica claro que: VII - a importância do projeto 

formativo nas instituições de educação que reflita a especificidade da formação 

docente, assegurando organicidade ao trabalho das diferentes unidades que 

concorrem para essa formação e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar. 

(BRASIL, 2015, p. 3) 

 

Assim, visa à formação de professores como uma formação inter e transdisciplinar não 

mais enquanto polivalente. Vale ressaltar que o professor polivalente seria um sujeito capaz 

de se apropriar de conhecimentos básicos de diferentes áreas do conhecimento, que compõem 

atualmente a base comum do currículo nacional dos anos iniciais do Ensino Fundamental, e 

de articulá‐los. Dessa forma, desenvolver‐se‐ia um trabalho interdisciplinar. Para esta 

pesquisadora, a polivalência estaria associada a uma atuação interdisciplinar. Isso mostra a 

importância do trabalho interdisciplinar sem deixar de ressaltar a necessidade de esse 

profissional articular diferentes níveis de conhecimento e áreas de conhecimento. 

É necessário repensar e ampliar a reflexão sobre a suficiência ou adequação das 

perspectivas polivalente e interdisciplinar em tais cursos, uma vez que se verificou 

superficialidade no trato dos conteúdos das diversas áreas do conhecimento (Português, 

Matemática, Artes, História, Geografia, entre outros) que compõem os currículos da Educação 

Básica.  

Um fato muito importante que deveria ser constantemente ressaltado nos cursos de 

formação de professores é a que própria perspectiva interdisciplinar seria um princípio de 

formação para a constituição da polivalência.  

Há que se levar em conta que formar professores requer qualidade social e 

compromisso político, com vistas à educação como bem universal, direito humano e social na 

construção da identidade das pessoas no exercício das próprias cidadanias. 

Quais situações podem caracterizar um docente polivalente no mundo 

contemporâneo? Abertura, disponibilidade, flexibilidade, coragem, persistência, estudo, 

pesquisa, diálogo, disciplinaridade, inconformismo, compromisso, coletivo, epistemologia, 

ação. 

Assumir-se como docente inter e transdisciplinar significa também ser inter e 

transdisciplinar na vida e em sociedade, isto é, no exercício da cidadania, compromisso com o 

bem comum, na direção das transformações da realidade social brasileira. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com esta pesquisa, é possível perceber que a compreensão da formação de professores 

para o exercício da docência na dimensão polivalente reflete um movimento conflituoso, 

possibilitando uma reflexão entre a busca por uma especialização de conteúdos específicos e a 

formação integral, articulada na dimensão inter e transdisciplinar capaz de transformar a 

realidade brasileira a partir da formação de professores. 

No primeiro capítulo, por meio de análise e estudo documental, além de leis e 

regimentos, foi possível realizar uma explanação do contexto histórico na formação dos 

professores no Brasil, desde o Brasil Colônia até os dias atuais, por meio da qual identificou-

se que o professor ao longo desses anos recebeu diferentes nomeações e até mesmo formações 

distintas que foram buscando ser aprimoradas ao longo dos tempos. 

É possível observar que sempre houve preocupação profunda em constituir uma 

formação sólida e integral aos profissionais do magistério; suas práxis, porém, não 

conseguiram atender às diversidades vividas, uma vez que a escola é destinada a todos, 

embora se conviva com um grande número de crianças excluídas. 

Em 1982, surgem os Cefams, recriando a formação de professores em nível médio e 

com carga horária em período integral, iniciativa valorizada na época, entretanto que não 

implanta uma nova visão de formação de professores. 

Quase uma década após, em 1996, a LDB 9.394, em seu artigo 62, institui a exigência 

de formação em nível superior para os professores da Educação Básica, dando um prazo de 

dez anos para que todos se adaptassem à nova legislação. 

No ano de 2014, identificou-se um marco da educação no país, com a aprovação do 

PNE, com 20 metas a fim de contribuir e melhorar a qualidade da educação. O foco aqui foi a 

meta 15 e suas 13 estratégias para a formação dos professores de educação básica, visto que 

desde 1996 ficou instituído que a formação de professores deve ser em nível superior e se 

apresenta até a presente data como algo a ser atingido. 

Posteriormente, em 2015, a Resolução 2 define as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial em Nível Superior, na qual é possível analisar muitas mudanças em 

carga horária, estágio, processo pedagógico, formação científica, mas ainda não há referência 

à visão polivalente, em que o professor atue de forma inter e transdisciplinar, nem aborda 
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quais conhecimentos ele precisa aprender para que realmente possa ensinar. Logo, questiona-

se: esse documento prevê que se tenham mais situações práticas e menos teoria, mas não é a 

teoria que ilumina a prática? 

Na sequência, foi realizado estudo bibliográfico em torno de como são definidos e 

compreendidos o currículo e a cultura na formação de professores. Com a contribuição de 

Rigal (2000), verificou-se que o currículo dever ser considerado um produto cultural, núcleo 

de relações entre educação, poder, identidade social e construção da subjetividade, uma forma 

institucionalizada para a constituição de sujeitos, para a produção de identidades individuais e 

sociais.  

As análises feitas neste trabalho convergiram para a noção de currículo como um 

documento fundamental para que a escola possa desenvolver sua ação educativa. Portanto, 

devem estar contidos nesse documento elementos essenciais para que isto ocorra, a saber: 

pessoas, conceitos e conhecimentos, que vão subsidiar a escola e todos os profissionais, 

garantindo sua participação ativa. Assim, deve ser construído no coletivo, a fim de que os 

objetivos sejam alcançados por meio de processo de ensino, de aprendizagem e de avaliação, 

que culminem por influenciar na construção dos conhecimentos e dos procedimentos 

metodológicos, éticos e sociais, selecionados para os diferentes graus de escolarização, 

garantindo assim um efetivo corpo escolar. 

Já a cultura, conforme proposto por Bauman (2012), deve ser entendida como 

estrutura que recebe influência, para a análise do contexto social, políticos e dos meios de 

comunicação de que se torna herança, que modela os comportamentos pensamentos e 

posicionamentos das pessoas no mundo como um modelo, uma estrutura, um padrão a ser 

seguido. A cultura precisa ser vista como práxis que constitui a experiência humana no 

sentido de que constantemente coloca em xeque a discordância entre o real e o ideal. 

É possível analisar como e o quanto a formação de professores precisa ser subsidiada 

em uma visão crítica, que se tenha conhecimento do referencial curricular, com uma visão 

polivalente, baseada em um ensino inter e transdisciplinar. 

No terceiro capítulo, refletiu-se sobre verdadeiro sentido de ser um professor 

polivalente. Abordou-se a formação desse profissional da educação como um processo que o 

torna capaz de apropriar-se e articular apenas conhecimentos básicos das diferentes áreas do 

conhecimento que compõem o currículo dos anos iniciais do Ensino Fundamental I, 

desenvolvendo um trabalho interdisciplinar. 
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É possível perceber que a polivalência nos anos iniciais tem sido entendida como 

competências gerais, capazes de formar seres humanos em todas as suas dimensões. Porém se 

faz necessário que esse profissional não seja confundido com um multitarefa, capaz de 

cumprir múltiplas funções.  

Ao longo desta pesquisa bibliográfica e documental e de análise de legislações, 

identificaram-se algumas fragilidades dos cursos de formação de professores e na 

compreensão da polivalência; porém, muitas mudanças estão sendo propostas em suas 

diretrizes, que podem ser consideradas um avanço. Ainda assim é necessário que o país 

avance a mais no que diz respeito à educação, se realmente quisermos uma nação 

diferenciada.  

Esta pesquisa buscou clarear e abrir margem para mais pesquisas em torno desse 

assunto, pois seria necessário uma pesquisa das matrizes curriculares dos cursos de formação 

de professores, entrevista com os profissionais da educação para identificar como foi sua 

formação? Se foi uma formação polivalente? O que eles entendem por polivalência? Se atuam 

de forma polivalente? Enfim, há muitas possibilidades de novas pesquisas serem realizadas a 

partir deste estudo. 

Desse modo, este estudo mostrou a importância de uma formação em que a 

polivalência seja compreendida essencialmente como interdisciplinaridade, aproximando esse 

trabalho das instituições de ensino superior, estimulando a repensarem suas matrizes 

curriculares dos cursos de formação de professores. 
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ANEXOS 

 

 

ANEXO A – Resolução 2/2015 

 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

CONSELHO NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO CONSELHO PLENO 

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 1º DE JULHO DE 20156  

 

Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a formação inicial em nível superior (cursos de 

licenciatura, cursos de formação pedagógica para 

graduados e cursos de segunda licenciatura) e 

para a formação continuada. 

 

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais 

e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, Lei nº 11.502, de 11 de 

julho de 2007, Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, 

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, observados os preceitos dos artigos 61 até 67 e do 

artigo 87 da Lei nº 9.394, de 1996, que dispõem sobre a formação de profissionais do 

magistério, e considerando o Decreto nº 6.755, de 29 de janeiro de 2009, as Resoluções 

CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002, CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002, 

CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006, CNE/CP nº 1, de 11 de fevereiro de 2009, CNE/CP 

nº 3, de 15 de junho de 2012, e as Resoluções CNE/CEB nº 2, de 19 de abril de 1999, e 

CNE/CEB nº 2, de 25 de fevereiro de 2009, as Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação Básica, bem como o Parecer CNE/CP nº 2, de 9 de junho de 2015, homologado 

por Despacho do Ministro de Estado da Educação publicado no Diário Oficial do União de 

25 de junho de 2015, e 

CONSIDERANDO que a consolidação das normas nacionais para a formação de 

profissionais do magistério para a educação básica é indispensável para o projeto nacional 

da educação brasileira, em seus níveis e suas modalidades da educação, tendo em vista a 

abrangência e a complexidade da educação de modo geral e, em especial, a educação 

escolar inscrita na sociedade; 

CONSIDERANDO que a concepção sobre conhecimento, educação e ensino é basilar 

para garantir o projeto da educação nacional, superar a fragmentação das políticas públicas 

e a desarticulação institucional por meio da instituição do Sistema Nacional de Educação, 

sob relações de cooperação e colaboração entre entes federados e sistemas educacionais; 

                                                 
6 Resolução CNE/CP 2/2015. Diário Oficial da União, Brasília, 2 de julho de 2015 – Seção 1 – pp. 8-12. 

Retificação publicada no DOU de 3/7/2015, Seção 1, p. 28: Na Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 

2015, publicada no Diário Oficial da União de 2/7/2015, Seção 1, pp. 8-12, no Art. 17, § 1º, p. 11, onde se lê: 

"II 

- atividades ou cursos de extensão, oferecida por atividades formativas diversas, em consonância com o 

projeto de extensão aprovado pela instituição de educação superior formadora;", leia-se: "III - atividades ou 

cursos de extensão, oferecida por atividades formativas diversas, em consonância com o projeto de extensão 

aprovado pela instituição de educação superior formadora;". 
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CONSIDERANDO que a igualdade de condições para o acesso e a permanência na 

escola; a liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte 

e o saber; o pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; o respeito à liberdade e o 

apreço à tolerância; a valorização do profissional da educação; a gestão democrática do 

ensino público; a garantia de um padrão de qualidade; a valorização da experiência 

extraescolar; a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais; o 

respeito e a valorização da diversidade étnico-racial, entre outros, constituem princípios 

vitais para a melhoria e democratização da gestão e do ensino; 

CONSIDERANDO que as instituições de educação básica, seus processos de 

organização e gestão e projetos pedagógicos cumprem, sob a legislação vigente, um papel 

estratégico na formação requerida nas diferentes etapas (educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio) e modalidades da educação básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de articular as Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Formação Inicial e Continuada, em Nível Superior, e as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Básica; 

CONSIDERANDO os princípios que norteiam a base comum nacional para a 

formação inicial e continuada, tais como: a) sólida formação teórica e interdisciplinar; b) 

unidade teoria-prática; c) trabalho coletivo e interdisciplinar; d) compromisso social e 

valorização do profissional da educação; e) gestão democrática; f) avaliação e regulação dos 

cursos de formação; 

CONSIDERANDO a articulação entre graduação e pós-graduação e entre pesquisa e 

extensão como princípio pedagógico essencial ao exercício e aprimoramento do profissional 

do magistério e da prática educativa; 

CONSIDERANDO a docência como ação educativa e como processo pedagógico 

intencional e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e 

pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem entre 

conhecimentos científicos e culturais, nos valores éticos, políticos e estéticos inerentes ao 

ensinar e aprender, na socialização e construção de conhecimentos, no diálogo constante 

entre diferentes visões de mundo; 

CONSIDERANDO o currículo como o conjunto de valores propício à produção e à 

socialização de significados no espaço social e que contribui para a construção da identidade 

sociocultural do educando, dos direitos e deveres do cidadão, do respeito ao bem comum e à 

democracia, às práticas educativas formais e não formais e à orientação para o trabalho; 

CONSIDERANDO a realidade concreta dos sujeitos que dão vida ao currículo e às 

instituições de educação básica, sua organização e gestão, os projetos de formação, devem 

ser contextualizados no espaço e no tempo e atentos às características das crianças, 

adolescentes, jovens e adultos que justificam e instituem a vida da/e na escola, bem como 

possibilitar a reflexão sobre as relações entre a vida, o conhecimento, a cultura, o 

profissional do magistério, o estudante e a instituição; 

CONSIDERANDO que a educação em e para os direitos humanos é um direito 

fundamental constituindo uma parte do direito à educação e, também, uma mediação para 

efetivar o conjunto dos direitos humanos reconhecidos pelo Estado brasileiro em seu 

ordenamento jurídico e pelos países que lutam pelo fortalecimento da democracia, e que a 

educação em direitos humanos é uma necessidade estratégica na formação dos profissionais 

do magistério e na ação educativa em consonância com as Diretrizes Nacionais para a 

Educação em Direitos Humanos; 

CONSIDERANDO a importância do profissional do magistério e de sua valorização 

profissional, assegurada pela garantia de formação inicial e continuada, plano de carreira, 

salário e condições dignas de trabalho; 
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CONSIDERANDO o trabalho coletivo como dinâmica político-pedagógica que requer 

planejamento sistemático e integrado, 

 

Resolve: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do 

Magistério para a Educação Básica, definindo princípios, fundamentos, dinâmica formativa e 

procedimentos a serem observados nas políticas, na gestão e nos programas e cursos de 

formação, bem como no planejamento, nos processos de avaliação e de regulação das 

instituições de educação que as ofertam. 

§ 1º Nos termos do § 1º do artigo 62 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), as instituições formadoras em articulação com os sistemas de ensino, em 

regime de colaboração, deverão promover, de maneira articulada, a formação inicial e 

continuada dos profissionais do magistério para viabilizar o atendimento às suas 

especificidades nas diferentes etapas e modalidades de educação básica, observando as 

normas específicas definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). 

§ 2º As instituições de ensino superior devem conceber a formação inicial e continuada 

dos profissionais do magistério da educação básica na perspectiva do atendimento às 

políticas públicas de educação, às Diretrizes Curriculares Nacionais, ao padrão de qualidade 

e ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), manifestando 

organicidade entre o seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), seu Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI) e seu Projeto Pedagógico de Curso (PPC) como expressão de 

uma política articulada à educação básica, suas políticas e diretrizes. 

§ 3º Os centros de formação de estados e municípios, bem como as instituições 

educativas de educação básica que desenvolverem atividades de formação continuada dos 

profissionais do magistério, devem concebê-la atendendo às políticas públicas de educação, 

às Diretrizes Curriculares Nacionais, ao padrão de qualidade e ao Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (Sinaes), expressando uma organicidade entre o seu Plano 

Institucional, o Projeto Político Pedagógico (PPP) e o Projeto Pedagógico de Formação 

Continuada (PPFC) através de uma política institucional articulada à educação básica, suas 

políticas e diretrizes. 

Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em 

Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica aplicam-se à 

formação de professores para o exercício da docência na educação infantil, no ensino 

fundamental, no ensino médio e nas respectivas modalidades de educação (Educação de 

Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do 

Campo, Educação Escolar Indígena, Educação a Distância e Educação Escolar Quilombola), 

nas diferentes áreas do conhecimento e com integração entre elas, podendo abranger um 

campo específico e/ou interdisciplinar. 

§ 1º Compreende-se a docência como ação educativa e como processo pedagógico 

intencional e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e 

pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem na 

construção e apropriação dos valores éticos, linguísticos, estéticos e políticos do 

conhecimento inerentes à sólida formação científica e cultural do ensinar/aprender, à 
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socialização e construção de conhecimentos e sua inovação, em diálogo constante entre 

diferentes visões de mundo. 

§ 2º No exercício da docência, a ação do profissional do magistério da educação básica 

é permeada por dimensões técnicas, políticas, éticas e estéticas por meio de sólida formação, 

envolvendo o domínio e manejo de conteúdos e metodologias, diversas linguagens, 

tecnologias e inovações, contribuindo para ampliar a visão e a atuação desse profissional. 

Art. 3º A formação inicial e a formação continuada destinam-se, respectivamente, à 

preparação e ao desenvolvimento de profissionais para funções de magistério na educação 

básica em suas etapas – educação infantil, ensino fundamental, ensino médio – e 

modalidades – educação de jovens e adultos, educação especial, educação profissional e 

técnica de nível médio, educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar 

quilombola e educação a distância – a partir de compreensão ampla e contextualizada de 

educação e educação escolar, visando assegurar a produção e difusão de conhecimentos de 

determinada área e a participação na elaboração e implementação do projeto político-

pedagógico da instituição, na perspectiva de garantir, com qualidade, os direitos e objetivos 

de aprendizagem e o seu desenvolvimento, a gestão democrática e a avaliação institucional. 

§ 1º Por educação entendem-se os processos formativos que se desenvolvem na vida 

familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino, pesquisa e 

extensão, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas relações criativas 

entre natureza e cultura. 

§ 2º Para fins desta Resolução, a educação contextualizada se efetiva, de modo 

sistemático e sustentável, nas instituições educativas, por meio de processos pedagógicos 

entre os profissionais e estudantes articulados nas áreas de conhecimento específico e/ou 

interdisciplinar e pedagógico, nas políticas, na gestão, nos fundamentos e nas teorias sociais 

e pedagógicas para a formação ampla e cidadã e para o aprendizado nos diferentes níveis, 

etapas e modalidades de educação básica. 

§ 3º A formação docente inicial e continuada para a educação básica constitui processo 

dinâmico e complexo, direcionado à melhoria permanente da qualidade social da educação e 

à valorização profissional, devendo ser assumida em regime de colaboração pelos entes 

federados nos respectivos sistemas de ensino e desenvolvida pelas instituições de educação 

credenciadas. 

§ 4º Os profissionais do magistério da educação básica compreendem aqueles que 

exercem atividades de docência e demais atividades pedagógicas, incluindo a gestão 

educacional dos sistemas de ensino e das unidades escolares de educação básica, nas 

diversas etapas e modalidades de educação (educação infantil, ensino fundamental, ensino 

médio, educação de jovens e adultos, educação especial, educação profissional e técnica de 

nível médio, educação escolar indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e 

educação a distância), e possuem a formação mínima exigida pela legislação federal das 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

§ 5º São princípios da Formação de Profissionais do Magistério da 

Educação 

Básica: 

I - a formação docente para todas as etapas e modalidades da educação básica 

como compromisso público de Estado, buscando assegurar o direito das crianças, jovens e 

adultos à educação de qualidade, construída em bases científicas e técnicas sólidas em 

consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; 

II - a formação dos profissionais do magistério (formadores e estudantes) 

como compromisso com projeto social, político e ético que contribua para a consolidação 

de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova a emancipação dos 

indivíduos e grupos sociais, atenta ao reconhecimento e à valorização da diversidade e, 
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portanto, contrária a toda forma de discriminação; 

III - a colaboração constante entre os entes federados na consecução dos 

objetivos da Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação 

Básica, articulada entre o Ministério da Educação (MEC), as instituições formadoras e os 

sistemas e redes de ensino e suas instituições; 

IV - a garantia de padrão de qualidade dos cursos de formação de docentes 

ofertados pelas instituições formadoras; 

V - a articulação entre a teoria e a prática no processo de formação docente, 

fundada no domínio dos conhecimentos científicos e didáticos, contemplando a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 

VI - o reconhecimento das instituições de educação básica como espaços 

necessários à formação dos profissionais do magistério; 

VII - um projeto formativo nas instituições de educação sob uma sólida base 

teórica e interdisciplinar que reflita a especificidade da formação docente, assegurando 

organicidade ao trabalho das diferentes unidades que concorrem para essa formação; 

VIII - a equidade no acesso à formação inicial e continuada, contribuindo 

para a redução das desigualdades sociais, regionais e locais; 

IX - a articulação entre formação inicial e formação continuada, bem como 

entre os diferentes níveis e modalidades de educação; 

X - a compreensão da formação continuada como componente essencial da 

profissionalização inspirado nos diferentes saberes e na experiência docente, integrando-a ao 

cotidiano da instituição educativa, bem como ao projeto pedagógico da instituição de educação 

básica; 

XI - a compreensão dos profissionais do magistério como agentes formativos 

de cultura e da necessidade de seu acesso permanente às informações, vivência e 

atualização culturais. 

§ 6º O projeto de formação deve ser elaborado e desenvolvido por meio da articulação 

entre a instituição de educação superior e o sistema de educação básica, envolvendo a 

consolidação de fóruns estaduais e distrital permanentes de apoio à formação docente, em 

regime de colaboração, e deve contemplar: 

I - sólida formação teórica e interdisciplinar dos profissionais; 

II - a inserção dos estudantes de licenciatura nas instituições de educação 

básica da rede pública de ensino, espaço privilegiado da práxis docente; 

III - o contexto educacional da região onde será desenvolvido; 

IV - as atividades de socialização e a avaliação de seus impactos nesses 

contextos; 

V - a ampliação e o aperfeiçoamento do uso da Língua Portuguesa e da 

capacidade comunicativa, oral e escrita, como elementos fundamentais da formação dos 

professores, e da aprendizagem da Língua Brasileira de Sinais (Libras); 

VI - as questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade 

étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional e sociocultural como 

princípios de equidade. 

§ 7º Os cursos de formação inicial e continuada de profissionais do magistério da 

educação básica para a educação escolar indígena, a educação escolar do campo e a 

educação escolar quilombola devem reconhecer que: 

I - a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a 

educação básica da educação escolar indígena, nos termos desta Resolução, deverá 

considerar as normas e o ordenamento jurídico próprios, com ensino intercultural e 

bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas e à afirmação e 

manutenção de sua diversidade étnica; 
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II - a formação inicial e continuada de profissionais do magistério para a 

educação básica da educação escolar do campo e da educação escolar quilombola, nos 

termos desta Resolução, deverá considerar a diversidade étnico-cultural de cada 

comunidade. 

Art. 4º A instituição de educação superior que ministra programas e cursos de 

formação inicial e continuada ao magistério, respeitada sua organização acadêmica, deverá 

contemplar, em sua dinâmica e estrutura, a articulação entre ensino, pesquisa e extensão para 

garantir efetivo padrão de qualidade acadêmica na formação oferecida, em consonância com 

o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), o Projeto Pedagógico Institucional (PPI) e 

o Projeto Pedagógico de Curso (PPC). 

Parágrafo único. Os centros de formação de estados e municípios, bem como as 

instituições educativas de educação básica que desenvolverem atividades de formação 

continuada dos profissionais do magistério, deverão contemplar, em sua dinâmica e 

estrutura, a articulação entre ensino e pesquisa, para garantir efetivo padrão de qualidade 

acadêmica na formação oferecida, em consonância com o plano institucional, o projeto 

político-pedagógico e o projeto pedagógico de formação continuada. 

CAPÍTULO II 

FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO PARA EDUCAÇÃO 

BÁSICA: BASE COMUM NACIONAL 

 

 Art. 5º A formação de profissionais do magistério deve assegurar a base comum 

nacional, pautada pela concepção de educação como processo emancipatório e permanente, 

bem como pelo reconhecimento da especificidade do trabalho docente, que conduz à práxis 

como expressão da articulação entre teoria e prática e à exigência de que se leve em conta a 

realidade dos ambientes das instituições educativas da educação básica e da profissão, para 

que se possa conduzir o(a) egresso(a): 

I - à integração e interdisciplinaridade curricular, dando significado e 

relevância aos conhecimentos e vivência da realidade social e cultural, consoantes às 

exigências da educação básica e da educação superior para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho; 

II - à construção do conhecimento, valorizando a pesquisa e a extensão como 

princípios pedagógicos essenciais ao exercício e aprimoramento do profissional do 

magistério e ao aperfeiçoamento da prática educativa; 

III - ao acesso às fontes nacionais e internacionais de pesquisa, ao material 

de apoio pedagógico de qualidade, ao tempo de estudo e produção acadêmica-profissional, 

viabilizando os programas de fomento à pesquisa sobre a educação básica; 

IV - às dinâmicas pedagógicas que contribuam para o exercício profissional 

e o desenvolvimento do profissional do magistério por meio de visão ampla do processo 

formativo, seus diferentes ritmos, tempos e espaços, em face das dimensões psicossociais, 

histórico-culturais, afetivas, relacionais e interativas que permeiam a ação pedagógica, 

possibilitando as condições para o exercício do pensamento crítico, a resolução de 

problemas, o trabalho coletivo e interdisciplinar, a criatividade, a inovação, a liderança e a 

autonomia; 

V - à elaboração de processos de formação do docente em consonância com 

as mudanças educacionais e sociais, acompanhando as transformações gnosiológicas e 

epistemológicas do conhecimento; 

VI - ao uso competente das Tecnologias de Informação e Comunicação 
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(TIC) para o aprimoramento da prática pedagógica e a ampliação da formação cultural 

dos(das) professores(as) e estudantes; 

VII - à promoção de espaços para a reflexão crítica sobre as diferentes 

linguagens e seus processos de construção, disseminação e uso, incorporando-os ao 

processo pedagógico, com a intenção de possibilitar o desenvolvimento da criticidade e da 

criatividade; VIII - à consolidação da educação inclusiva através do respeito às diferenças, 

reconhecendo e valorizando a diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de 

faixa geracional, entre outras; 

IX - à aprendizagem e ao desenvolvimento de todos(as) os(as) estudantes durante o 

percurso educacional por meio de currículo e atualização da prática docente que favoreçam a 

formação e estimulem o aprimoramento pedagógico das instituições. 

Art. 6º A oferta, o desenvolvimento e a avaliação de atividades, cursos e programas de 

formação inicial e continuada, bem como os conhecimentos específicos, interdisciplinares, 

os fundamentos da educação e os conhecimentos pedagógicos, bem como didáticas e 

práticas de ensino e as vivências pedagógicas de profissionais do magistério nas modalidades 

presencial e a distância, devem observar o estabelecido na legislação e nas regulamentações 

em vigor para os respectivos níveis, etapas e modalidades da educação nacional, assegurando 

a mesma carga horária e instituindo efetivo processo de organização, de gestão e de relação 

estudante/professor, bem como sistemática de acompanhamento e avaliação do curso, dos 

docentes e dos estudantes. 

 

CAPÍTULO III 

DO(A) EGRESSO(A) DA FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA 

 

Art. 7º O(A) egresso(a) da formação inicial e continuada deverá possuir um repertório 

de informações e habilidades composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e 

práticos, resultado do projeto pedagógico e do percurso formativo vivenciado cuja 

consolidação virá do seu exercício profissional, fundamentado em princípios de 

interdisciplinaridade, contextualização, democratização, pertinência e relevância social, ética 

e sensibilidade afetiva e estética, de modo a lhe permitir: 

I - o conhecimento da instituição educativa como organização complexa na 

função de promover a educação para e na cidadania; 

II - a pesquisa, a análise e a aplicação dos resultados de investigações de 

interesse da área educacional e específica; 

III - a atuação profissional no ensino, na gestão de processos educativos e na 

organização e gestão de instituições de educação básica. 

Parágrafo único. O PPC, em articulação com o PPI e o PDI, deve abranger diferentes 

características e dimensões da iniciação à docência, entre as quais: 

I - estudo do contexto educacional, envolvendo ações nos diferentes espaços 

escolares, como salas de aula, laboratórios, bibliotecas, espaços recreativos e desportivos, 

ateliês, secretarias; 

II - desenvolvimento de ações que valorizem o trabalho coletivo, 

interdisciplinar e com intencionalidade pedagógica clara para o ensino e o processo de 

ensino- aprendizagem; 

III - planejamento e execução de atividades nos espaços formativos 

(instituições de educação básica e de educação superior, agregando outros ambientes 

culturais, científicos e tecnológicos, físicos e virtuais que ampliem as oportunidades de 

construção de conhecimento), desenvolvidas em níveis crescentes de complexidade em 
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direção à autonomia do estudante em formação; 

IV - participação nas atividades de planejamento e no projeto pedagógico da 

escola, bem como participação nas reuniões pedagógicas e órgãos colegiados; 

V - análise do processo pedagógico e de ensino-aprendizagem dos conteúdos 

específicos e pedagógicos, além das diretrizes e currículos educacionais da educação básica; 

VI - leitura e discussão de referenciais teóricos contemporâneos educacionais 

e de formação para a compreensão e a apresentação de propostas e dinâmicas didático- 

pedagógicas; 

VII - cotejamento e análise de conteúdos que balizam e fundamentam as 

diretrizes curriculares para a educação básica, bem como de conhecimentos específicos e 

pedagógicos, concepções e dinâmicas didático-pedagógicas, articuladas à prática e à 

experiência dos professores das escolas de educação básica, seus saberes sobre a escola e 

sobre a mediação didática dos conteúdos; 

VIII - desenvolvimento, execução, acompanhamento e avaliação de projetos 

educacionais, incluindo o uso de tecnologias educacionais e diferentes recursos e estratégias 

didático-pedagógicas; 

IX - sistematização e registro das atividades em portfólio ou recurso 

equivalente de acompanhamento. 

Art. 8º O(A) egresso(a) dos cursos de formação inicial em nível superior deverá, 

portanto, estar apto a: 

I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma sociedade 

justa, equânime, igualitária; 

II - compreender o seu papel na formação dos estudantes da educação básica 

a partir de concepção ampla e contextualizada de ensino e processos de aprendizagem e 

desenvolvimento destes, incluindo aqueles que não tiveram oportunidade de escolarização 

na idade própria; 

III - trabalhar na promoção da aprendizagem e do desenvolvimento de 

sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano nas etapas e modalidades de 

educação básica; 

IV - dominar os conteúdos específicos e pedagógicos e as abordagens 

teórico- metodológicas do seu ensino, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes 

fases do desenvolvimento humano; 

V - relacionar a linguagem dos meios de comunicação à educação, nos 

processos didático-pedagógicos, demonstrando domínio das tecnologias de informação e 

comunicação para o desenvolvimento da aprendizagem; 

VI - promover e facilitar relações de cooperação entre a instituição 

educativa, a família e a comunidade; 

VII - identificar questões e problemas socioculturais e educacionais, com 

postura investigativa, integrativa e propositiva em face de realidades complexas, a fim de 

contribuir para a superação de exclusões sociais, étnico-raciais, econômicas, culturais, 

religiosas, políticas, de gênero, sexuais e outras; 

VIII - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças de 

natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, de faixas geracionais, de classes 

sociais, religiosas, de necessidades especiais, de diversidade sexual, entre outras; 

IX - atuar na gestão e organização das instituições de educação básica, 

planejando, executando, acompanhando e avaliando políticas, projetos e programas 

educacionais; 

X - participar da gestão das instituições de educação básica, contribuindo 

para a elaboração, implementação, coordenação, acompanhamento e avaliação do projeto 

pedagógico; 
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XI - realizar pesquisas que proporcionem conhecimento sobre os estudantes 

e sua realidade sociocultural, sobre processos de ensinar e de aprender, em diferentes meios 

ambiental-ecológicos, sobre propostas curriculares e sobre organização do trabalho 

educativo e práticas pedagógicas, entre outros; 

XII - utilizar instrumentos de pesquisa adequados para a construção de 

conhecimentos pedagógicos e científicos, objetivando a reflexão sobre a própria prática e a 

discussão e disseminação desses conhecimentos; 

XIII - estudar e compreender criticamente as Diretrizes Curriculares 

Nacionais, além de outras determinações legais, como componentes de formação 

fundamentais para o exercício do magistério. 

Parágrafo único. Os professores indígenas e aqueles que venham a atuar em escolas 

indígenas, professores da educação escolar do campo e da educação escolar quilombola, 

dada a particularidade das populações com que trabalham e da situação em que atuam, sem 

excluir o acima explicitado, deverão: 

I - promover diálogo entre a comunidade junto a quem atuam e os outros 

grupos sociais sobre conhecimentos, valores, modos de vida, orientações filosóficas, 

políticas e religiosas próprios da cultura local; 

II - atuar como agentes interculturais para a valorização e o estudo de temas 

específicos relevantes. 

 

CAPÍTULO IV 

DA FORMAÇÃO INICIAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA EM NÍVEL 

SUPERIOR 

 

Art. 9º Os cursos de formação inicial para os profissionais do magistério para a 

educação básica, em nível superior, compreendem: 

I - cursos de graduação de licenciatura; 

II - cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados; 

III - cursos de segunda licenciatura. 

§ 1º A instituição formadora definirá no seu projeto institucional as formas de 

desenvolvimento da formação inicial dos profissionais do magistério da educação básica 

articuladas às políticas de valorização desses profissionais e à base comum nacional 

explicitada no capítulo II desta Resolução. 

§ 2º A formação inicial para o exercício da docência e da gestão na educação básica 

implica a formação em nível superior adequada à área de conhecimento e às etapas de 

atuação. 

§ 3º A formação inicial de profissionais do magistério será ofertada, preferencialmente, 

de forma presencial, com elevado padrão acadêmico, científico e tecnológico e cultural. 

Art. 10. A formação inicial destina-se àqueles que pretendem exercer o magistério da 

educação básica em suas etapas e modalidades de educação e em outras áreas nas quais 

sejam previstos conhecimentos pedagógicos, compreendendo a articulação entre estudos 

teórico-práticos, investigação e reflexão crítica, aproveitamento da formação e experiências 

anteriores em instituições de ensino. 

Parágrafo único. As atividades do magistério também compreendem a atuação e 

participação na organização e gestão de sistemas de educação básica e suas instituições de 

ensino, englobando: 

I - planejamento, desenvolvimento, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de projetos, do ensino, das dinâmicas pedagógicas e experiências educativas; 
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II - produção e difusão do conhecimento científico-tecnológico das áreas 

específicas e do campo educacional. 

Art. 11. A formação inicial requer projeto com identidade própria de curso de 

licenciatura articulado ao bacharelado ou tecnológico, a outra(s) licenciatura(s) ou a cursos 

de formação pedagógica de docentes, garantindo: 

I - articulação com o contexto educacional, em suas dimensões sociais, 

culturais, econômicas e tecnológicas; 

II - efetiva articulação entre faculdades e centros de educação, institutos, 

departamentos e cursos de áreas específicas, além de fóruns de licenciatura; 

III - coordenação e colegiado próprios que formulem projeto pedagógico e se 

articulem com as unidades acadêmicas envolvidas e, no escopo do PDI e PPI, tomem 

decisões sobre a organização institucional e sobre as questões administrativas no âmbito de 

suas competências; 

IV - interação sistemática entre os sistemas, as instituições de educação 

superior e as instituições de educação básica, desenvolvendo projetos compartilhados; 

V - projeto formativo que assegure aos estudantes o domínio dos conteúdos 

específicos da área de atuação, fundamentos e metodologias, bem como das tecnologias; 

VI - organização institucional para a formação dos formadores, incluindo 

tempo e espaço na jornada de trabalho para as atividades coletivas e para o estudo e a 

investigação sobre o aprendizado dos professores em formação; 

VII - recursos pedagógicos como biblioteca, laboratórios, videoteca, entre 

outros, além de recursos de tecnologias da informação e da comunicação, com qualidade e 

quantidade, nas instituições de formação; 

VIII - atividades de criação e apropriação culturais junto aos formadores e 

futuros professores. 

Art. 12. Os cursos de formação inicial, respeitadas a diversidade nacional e a 

autonomia pedagógica das instituições, constituir-se-ão dos seguintes núcleos: 

I - núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e 

interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das 

diversas realidades educacionais, articulando: 

a) princípios, concepções, conteúdos e critérios oriundos de diferentes áreas 

do conhecimento, incluindo os conhecimentos pedagógicos, específicos e interdisciplinares, 

os fundamentos da educação, para o desenvolvimento das pessoas, das organizações e da 

sociedade; 

b) princípios de justiça social, respeito à diversidade, promoção da 

participação e gestão democrática; 

c) conhecimento, avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, 

procedimentos e processos de ensino e aprendizagem que contemplem a diversidade social 

e cultural da sociedade brasileira; 

d) observação, análise, planejamento, desenvolvimento e avaliação de 

processos educativos e de experiências educacionais em instituições educativas; 

e) conhecimento multidimensional e interdisciplinar sobre o ser humano e 

práticas educativas, incluindo conhecimento de processos de desenvolvimento de crianças, 

adolescentes, jovens e adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, 

lúdica, artística, ética e biopsicossocial; 

f) diagnóstico sobre as necessidades e aspirações dos diferentes segmentos 

da sociedade relativamente à educação, sendo capaz de identificar diferentes forças e 

interesses, de captar contradições e de considerá-los nos planos pedagógicos, no ensino e 

seus processos articulados à aprendizagem, no planejamento e na realização de atividades 

educativas; 
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g) pesquisa e estudo dos conteúdos específicos e pedagógicos, seus 

fundamentos e metodologias, legislação educacional, processos de organização e gestão, 

trabalho docente, políticas de financiamento, avaliação e currículo; 

h) decodificação e utilização de diferentes linguagens e códigos linguístico- 

sociais utilizadas pelos estudantes, além do trabalho didático sobre conteúdos pertinentes às 

etapas e modalidades de educação básica; 

i) pesquisa e estudo das relações entre educação e trabalho, educação e 

diversidade, direitos humanos, cidadania, educação ambiental, entre outras problemáticas 

centrais da sociedade contemporânea; 

j) questões atinentes à ética, estética e ludicidade no contexto do exercício 

profissional, articulando o saber acadêmico, a pesquisa, a extensão e a prática educativa; 

l) pesquisa, estudo, aplicação e avaliação da legislação e produção específica sobre 

organização e gestão da educação nacional. 

II - núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de 

atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas pelo 

projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino, que, atendendo 

às demandas sociais, oportunizará, entre outras possibilidades: 

a) investigações sobre processos educativos, organizacionais e de gestão na 

área educacional; 

b) avaliação, criação e uso de textos, materiais didáticos, procedimentos e 

processos de aprendizagem que contemplem a diversidade social e cultural da sociedade 

brasileira; 

c) pesquisa e estudo dos conhecimentos pedagógicos e fundamentos da 

educação, didáticas e práticas de ensino, teorias da educação, legislação educacional, 

políticas de financiamento, avaliação e currículo. 

d) Aplicação ao campo da educação de contribuições e conhecimentos, como 

o pedagógico, o filosófico, o histórico, o antropológico, o ambiental-ecológico, o 

psicológico, o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural; 

III - núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular, 

compreendendo a participação em: 

a) seminários e estudos curriculares, em projetos de iniciação científica, 

iniciação à docência, residência docente, monitoria e extensão, entre outros, definidos 

no projeto institucional da instituição de educação superior e diretamente orientados pelo corpo 

docente da mesma instituição; 

b) atividades práticas articuladas entre os sistemas de ensino e instituições 

educativas de modo a propiciar vivências nas diferentes áreas do campo educacional, 

assegurando aprofundamento e diversificação de estudos, experiências e utilização de 

recursos pedagógicos; 

c) mobilidade estudantil, intercâmbio e outras atividades previstas no PPC; 

d) atividades de comunicação e expressão visando à aquisição e à 

apropriação de recursos de linguagem capazes de comunicar, interpretar a realidade 

estudada e criar conexões com a vida social. 
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CAPÍTULO V 

DA FORMAÇÃO INICIAL DO MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA EM NÍVEL SUPERIOR: ESTRUTURA E CURRÍCULO 

 

Art. 13. Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em nível 

superior, em cursos de licenciatura, organizados em áreas especializadas, por componente 

curricular ou por campo de conhecimento e/ou interdisciplinar, considerando-se a 

complexidade e multirreferencialidade dos estudos que os englobam, bem como a formação 

para o exercício integrado e indissociável da docência na educação básica, incluindo o 

ensino e a gestão educacional, e dos processos educativos escolares e não escolares, da 

produção e difusão do conhecimento científico, tecnológico e educacional, estruturam-se por 

meio da garantia de base comum nacional das orientações curriculares. 

§ 1º Os cursos de que trata o caput terão, no mínimo, 3.200 (três mil e duzentas) horas 

de efetivo trabalho acadêmico, em cursos com duração de, no mínimo, 8 (oito) semestres ou 

4 (quatro) anos, compreendendo: 

I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 

distribuídas ao longo do processo formativo; 

II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de 

formação e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se 

for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 

III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas dedicadas às atividades 

formativas estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta 

Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento 

em áreas específicas de interesse dos estudantes, conforme núcleo definido no inciso III do 

artigo 12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da iniciação à docência, da 

extensão e da monitoria, entre outras, consoante o projeto de curso da instituição. 

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, 

bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de 

políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 

diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas. 

§ 3º Deverá ser garantida, ao longo do processo, efetiva e concomitante relação entre 

teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos 

conhecimentos e habilidades necessários à docência. 

§ 4º Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a alocação de tempos 

e espaços curriculares, se expressam em eixos em torno dos quais se articulam dimensões a 

serem contempladas, como previsto no artigo 12 desta Resolução. 

§ 5º Nas licenciaturas, curso de Pedagogia, em educação infantil e anos iniciais do 

ensino fundamental a serem desenvolvidas em projetos de cursos articulados, deverão 

preponderar os tempos dedicados à constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino, 

e nas demais licenciaturas o tempo dedicado às dimensões pedagógicas não será inferior à 

quinta parte da carga horária total. 

§ 6º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização 

curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a 

prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico. 

Art. 14. Os cursos de formação pedagógica para graduados não licenciados, de caráter 

emergencial e provisório, ofertados a portadores de diplomas de curso superior formados em 
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cursos relacionados à habilitação pretendida com sólida base de conhecimentos na área 

estudada, devem ter carga horária mínima variável de 1.000 (mil) a 1.400 (mil e 

quatrocentas) horas de efetivo trabalho acadêmico, dependendo da equivalência entre o curso 

de origem e a formação pedagógica pretendida. 

§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios: 

I - quando o curso de formação pedagógica pertencer à mesma área do curso 

de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.000 (mil) horas; 

II - quando o curso de formação pedagógica pertencer a uma área diferente 

da do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.400 (mil e quatrocentas) 

horas; 

III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 

(trezentas) 

horas; 

IV - deverá haver 500 (quinhentas) horas dedicadas às atividades 

formativas 

referentes ao inciso I deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II 

do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

V - deverá haver 900 (novecentas) horas dedicadas às atividades formativas 

referentes ao inciso II deste parágrafo, estruturadas pelos núcleos definidos nos incisos I e II 

do artigo 12 desta Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 

VI - deverá haver 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 

aprofundamento em áreas específicas de interesse dos alunos, conforme núcleo definido no 

inciso III do artigo 12, consoante o projeto de curso da instituição; 

§ 2º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento ou interdisciplinares, seus fundamentos e metodologias, 

bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de 

políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 

diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas. 

§ 3º Cabe à instituição de educação superior ofertante do curso verificar a 

compatibilidade entre a formação do candidato e a habilitação pretendida. 

§ 4º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização 

curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a 

prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico. 

§ 5º A oferta dos cursos de formação pedagógica para graduados poderá ser realizada 

por instituições de educação superior, preferencialmente universidades, que ofertem curso de 

licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória realizada pelo Ministério da Educação 

e seus órgãos na habilitação pretendida, sendo dispensada a emissão de novos atos 

autorizativos. 

§ 6º A oferta de cursos de formação pedagógica para graduados deverá ser considerada 

quando dos processos de avaliação do curso de licenciatura mencionado no parágrafo 

anterior. 

§ 7º No prazo máximo de 5 (cinco) anos, o Ministério da Educação, em articulação 

com os sistemas de ensino e com os fóruns estaduais permanentes de apoio à formação 

docente, procederá à avaliação do desenvolvimento dos cursos de formação pedagógica para 

graduados, definindo prazo para sua extinção em cada estado da federação. 

Art. 15. Os cursos de segunda licenciatura terão carga horária mínima variável de 800 

(oitocentas) a 1.200 (mil e duzentas) horas, dependendo da equivalência entre a formação 

original e a nova licenciatura. 
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§ 1º A definição da carga horária deve respeitar os seguintes princípios: 

I - quando o curso de segunda licenciatura pertencer à mesma área do curso 

de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 800 (oitocentas) horas; 

II - quando o curso de segunda licenciatura pertencer a uma área diferente da 

do curso de origem, a carga horária deverá ter, no mínimo, 1.200 (mil e duzentas) horas; 

III - a carga horária do estágio curricular supervisionado é de 300 

(trezentas) 

horas; 

§ 2º Durante o processo formativo, deverá ser garantida efetiva e 

concomitante 

relação entre teoria e prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento 

dos conhecimentos e habilidades necessários à docência. 

§ 3º Os cursos de formação deverão garantir nos currículos conteúdos específicos da 

respectiva área de conhecimento e/ou interdisciplinar, seus fundamentos e metodologias, 

bem como conteúdos relacionados aos fundamentos da educação, formação na área de 

políticas públicas e gestão da educação, seus fundamentos e metodologias, direitos humanos, 

diversidades étnico-racial, de gênero, sexual, religiosa, de faixa geracional, Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), educação especial e direitos educacionais de adolescentes e jovens em 

cumprimento de medidas socioeducativas. 

§ 4º Os cursos descritos no caput poderão ser ofertados a portadores de diplomas de 

cursos de graduação em licenciatura, independentemente da área de formação. 

§ 5º Cabe à instituição de educação superior ofertante do curso verificar a 

compatibilidade entre a formação do candidato e a habilitação pretendida. 

§ 6º O estágio curricular supervisionado é componente obrigatório da organização 

curricular das licenciaturas, sendo uma atividade específica intrinsecamente articulada com a 

prática e com as demais atividades de trabalho acadêmico. 

§ 7º Os portadores de diploma de licenciatura com exercício comprovado no 

magistério e exercendo atividade docente regular na educação básica poderão ter redução da 

carga horária do estágio curricular supervisionado até o máximo de 100 (cem) horas. 

§ 8º A oferta dos cursos de segunda licenciatura poderá ser realizada por instituição de 

educação superior que oferte curso de licenciatura reconhecido e com avaliação satisfatória 

pelo MEC na habilitação pretendida, sendo dispensada a emissão de novos atos 

autorizativos. 

§ 9º A oferta de cursos de segunda licenciatura deverá ser considerada quando dos 

processos de avaliação do curso de licenciatura mencionado no parágrafo anterior. 

§ 10. Os cursos de segunda licenciatura para professores em exercício na educação 

básica pública, coordenados pelo MEC em regime de colaboração com os sistemas de ensino 

e realizados por instituições públicas e comunitárias de educação superior, obedecerão às 

diretrizes operacionais estabelecidas na presente Resolução. 

 

CAPÍTULO VI 

DA FORMAÇÃO CONTINUADA DOS PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO 

 

Art. 16. A formação continuada compreende dimensões coletivas, organizacionais e 

profissionais, bem como o repensar do processo pedagógico, dos saberes e valores, e envolve 

atividades de extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, programas e ações 

para além da formação mínima exigida ao exercício do magistério na educação básica, tendo 
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como principal finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de 

aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do profissional docente. 

Parágrafo único. A formação continuada decorre de uma concepção de 

desenvolvimento profissional dos profissionais do magistério que leva em conta: 

I - os sistemas e as redes de ensino, o projeto pedagógico das instituições de 

educação básica, bem como os problemas e os desafios da escola e do contexto onde ela 

está inserida; 

II - a necessidade de acompanhar a inovação e o desenvolvimento associados 

ao conhecimento, à ciência e à tecnologia; 

III - o respeito ao protagonismo do professor e a um espaço-tempo que lhe 

permita refletir criticamente e aperfeiçoar sua prática; 

IV - o diálogo e a parceria com atores e instituições competentes, capazes de 

contribuir para alavancar novos patamares de qualidade ao complexo trabalho de gestão da 

sala de aula e da instituição educativa. 

Art. 17. A formação continuada, na forma do artigo 16, deve se dar pela oferta de 

atividades formativas e cursos de atualização, extensão, aperfeiçoamento, especialização, 

mestrado e doutorado que agreguem novos saberes e práticas, articulados às políticas e 

gestão da educação, à área de atuação do profissional e às instituições de educação básica, 

em suas diferentes etapas e modalidades da educação. 

§ 1º Em consonância com a legislação, a formação continuada envolve: 

I - atividades formativas organizadas pelos sistemas, redes e instituições de 

educação básica incluindo desenvolvimento de projetos, inovações pedagógicas, entre 

outros; 

II - atividades ou cursos de atualização, com carga horária mínima de 20 

(vinte) horas e máxima de 80 (oitenta) horas, por atividades formativas diversas, 

direcionadas à melhoria do exercício do docente; 

II - atividades ou cursos de extensão, oferecida por atividades formativas diversas, em 

consonância com o projeto de extensão aprovado pela instituição de educação superior 

formadora; 

IV - cursos de aperfeiçoamento, com carga horária mínima de 180 (cento e 

oitenta) horas, por atividades formativas diversas, em consonância com o projeto 

pedagógico da instituição de educação superior; 

V - cursos de especialização lato sensu por atividades formativas diversas, 

em consonância com o projeto pedagógico da instituição de educação superior e de acordo 

com as normas e resoluções do CNE; 

VI - cursos de mestrado acadêmico ou profissional, por atividades 

formativas diversas, de acordo com o projeto pedagógico do curso/programa da instituição 

de educação superior, respeitadas as normas e resoluções do CNE e da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes; 

VII - curso de doutorado, por atividades formativas diversas, de acordo com 

o projeto pedagógico do curso/programa da instituição de educação superior, respeitadas as 

normas e resoluções do CNE e da Capes. 

§ 2º A instituição formadora, em efetiva articulação com o planejamento estratégico do 

Fórum Estadual Permanente de Apoio à Formação Docente e com os sistemas e redes de 

ensino e com as instituições de educação básica, definirá no seu projeto institucional as 

formas de desenvolvimento da formação continuada dos profissionais do magistério da 

educação básica, articulando-as às políticas de valorização a serem efetivadas pelos sistemas 

de ensino. 
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CAPÍTULO VII 

DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO E SUA VALORIZAÇÃO 

 

Art. 18. Compete aos sistemas de ensino, às redes e às instituições educativas a 

responsabilidade pela garantia de políticas de valorização dos profissionais do magistério da 

educação básica, que devem ter assegurada sua formação, além de plano de carreira, 

de acordo com a legislação vigente, e preparação para atuar nas etapas e modalidades da 

educação básica e seus projetos de gestão, conforme definido na base comum nacional e nas 

diretrizes de formação, segundo o PDI, PPI e PPC da instituição de educação superior, em 

articulação com os sistemas e redes de ensino de educação básica. 

§ 1º Os profissionais do magistério da educação básica compreendem aqueles que 

exercem atividades de docência e demais atividades pedagógicas, como definido no artigo 

3º, § 4º, desta Resolução; 

§ 2º No quadro dos profissionais do magistério da instituição de educação básica deve 

constar quem são esses profissionais, bem como a clara explicitação de sua titulação, 

atividades e regime de trabalho. 

§ 3º A valorização do magistério e dos demais profissionais da educação deve ser 

entendida como uma dimensão constitutiva e constituinte de sua formação inicial e 

continuada, incluindo, entre outros, a garantia de construção, definição coletiva e aprovação 

de planos de carreira e salário, com condições que assegurem jornada de trabalho com 

dedicação exclusiva ou tempo integral a ser cumprida em um único estabelecimento de 

ensino e destinação de 1/3 (um terço) da carga horária de trabalho a outras atividades 

pedagógicas inerentes ao exercício do magistério, tais como: 

I - preparação de aula, estudos, pesquisa e demais atividades formativas; 

II - participação na elaboração e efetivação do projeto político-pedagógico 

da instituição educativa; 

III - orientação e acompanhamento de estudantes; 

IV - avaliação de estudantes, de trabalhos e atividades 

pedagógicas; V - reuniões com pais, conselhos ou colegiados 

escolares; 

VI - participação em reuniões e grupos de estudo e/ou de trabalho, de 

coordenação pedagógica e gestão da escola; 

VII - atividades de desenvolvimento profissional; 

VIII - outras atividades de natureza semelhante e relacionadas à comunidade 

escolar na qual se insere a atividade profissional. 

Art. 19. Como meio de valorização dos profissionais do magistério público nos planos 

de carreira e remuneração dos respectivos sistemas de ensino, deverá ser garantida a 

convergência entre formas de acesso e provimento ao cargo, formação inicial, formação 

continuada, jornada de trabalho, incluindo horas para as atividades que considerem a carga 

horária de trabalho, progressão na carreira e avaliação de desempenho com a participação 

dos pares, asseverando-se: 

I - acesso à carreira por concurso de provas e títulos orientado para assegurar 

a qualidade da ação educativa; 

II - fixação do vencimento ou salário inicial para as carreiras profissionais da 

educação de acordo com a jornada de trabalho definida nos respectivos planos de carreira 

no caso dos profissionais do magistério, com valores nunca inferiores ao do Piso Salarial 

Profissional Nacional, vedada qualquer diferenciação em virtude da etapa ou modalidade de 

educação e de ensino de atuação; 

III - diferenciação por titulação dos profissionais da educação escolar básica 

entre os habilitados em nível médio e os habilitados em nível superior e pós-graduação lato 
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sensu, com percentual compatível entre estes últimos e os detentores de cursos de mestrado 

e doutorado; 

IV - revisão salarial anual dos vencimentos ou salários conforme a Lei do 

Piso; 

V - manutenção de comissão paritária entre gestores e profissionais da 

educação e os demais setores da comunidade escolar para estudar as condições de trabalho 

e propor políticas, práticas e ações para o bom desempenho e a qualidade dos serviços 

prestados à sociedade; 

VI - elaboração e implementação de processos avaliativos para o estágio 

probatório dos profissionais do magistério, com a sua participação; 

VII - oferta de programas permanentes e regulares de formação e 

aperfeiçoamento profissional do magistério e a instituição de licenças remuneradas e 

formação em serviço, inclusive em nível de pós-graduação, de modo a atender às 

especificidades do exercício de suas atividades, bem como os objetivos das diferentes 

etapas e modalidades da educação básica. 

Art. 20. Os critérios para a remuneração dos profissionais do magistério público devem 

se pautar nos preceitos da Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que estabelece o Piso 

Salarial Profissional Nacional, e no artigo 22 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que 

dispõe sobre a parcela da verba do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e Valorização do Magistério (Fundeb), destinada ao pagamento dos profissionais do 

magistério, bem como no artigo 69 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que define 

os percentuais mínimos de investimento dos entes federados na educação, em consonância 

com a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação 

(PNE). 

Parágrafo único. As fontes de recursos para o pagamento da remuneração dos 

profissionais do magistério público são aquelas descritas no artigo 212 da Constituição 

Federal e no artigo 60 do seu Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, além de 

recursos provenientes de outras fontes vinculadas à manutenção e ao desenvolvimento do 

ensino. 

Art. 21. Sobre as formas de organização e gestão da educação básica, incluindo as 

orientações curriculares, os entes federados e respectivos sistemas de ensino, redes e 

instituições educativas deverão garantir adequada relação numérica professor/educando, 

levando em consideração as características dos educandos, do espaço físico, das etapas e 

modalidades da educação e do projeto pedagógico e curricular. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 22. Os cursos de formação de professores que se encontram em funcionamento 

deverão se adaptar a esta Resolução no prazo de 2 (dois) anos, a contar da data de sua 

publicação. 

Parágrafo único. Os pedidos de autorização para funcionamento de curso em 

andamento serão restituídos aos proponentes para que sejam feitas as adequações 

necessárias. 

Art. 23. Os processos de avaliação dos cursos de licenciatura serão realizados pelo 

órgão próprio do sistema e acompanhados por comissões próprias de cada área. 
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Art. 24. Os cursos de formação inicial de professores para a educação básica em nível 

superior, em cursos de licenciatura, organizados em áreas interdisciplinares, serão objeto de 

regulamentação suplementar. 

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, em especial a Resolução CNE/CP nº 2, de 26 de junho de 1997, a 

Resolução CNE/CP nº 1, de 30 de setembro de 1999, a Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de 

fevereiro de 2002 e suas alterações, a Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002 e 

suas alterações, a Resolução nº 1, de 11 de fevereiro de 2009, e a Resolução nº 3, de 7 de 

dezembro de 2012. 

 

GILBERTO GONÇALVES GARCIA 
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ANEXO B – Resolução 4/1986 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 4, DE 16 DE SETEMBRO DE 1986. 

Dispõe sobre o mínimo de freqüência obrigatória nos 

cursos superiores. 

 

O PRESIDENTE  DO  CONSELHO  FEDERAL DE  

EDUCAÇÃO,  no uso de 

suas atribuições legais, tendo em vista a aprovação do Parecer 639, em Sessão de 4 de 

setembro de 1986 e homologado pelo Senhor Ministro da Educação e 
 

Considerando que o aproveitamento escolar satisfatório não se compatibiliza com a redução 

continuada e sistemática da freqüência a uma parcela do ano escolar; 
 

Considerando que só a efetiva presença dos estudantes é capaz de proporcionar o ambiente 

adequado ao aprendizado criando o clima propício à reflexão, ao questionamento e à postura 

crítica indispensável à formação de profissionais de nível superior; 
 

Considerando que a liberalidade quanto à freqüência contida em Regimentos de instituições 

educacionais compromete a qualidade do ensino, 
 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Nos termos do artigo 29 da Lei 5.540, de 28 de novembro de 1968, é obrigatória a 

freqüência dos alunos, bem como a execução integral dos programas nos cursos de 

graduação das instituições de ensino superior. 
 

Art. 2º Considerar-se-á reprovado o aluno que não cumprir a freqüência mínima de 75% 

(setenta e cinco por cento) às aulas e demais atividades escolares de cada disciplina, sendo-

lhe, conseqüentemente vedada a prestação de exames finais e da 2ª época. 
 

Art. 3º A carga horária semanal do curso deverá ser distribuída, obrigatoriamente, de forma 

equilibrada, ao longo da semana. 
 

Art. 4º Os órgãos do Ministério da Educação, incumbidos da fiscalização e supervisão do 

ensino superior, zelarão pelo fiel cumprimento do disposto na presente Resolução. 
 

Art. 5º A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. devendo as 

instituições de ensino superior, no prazo de 90 (noventa) dias, adaptar seus Regimentos ao 

que nela se dispõe. 
 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 
 

FERNANDO AFFONSO GAY DA FONSECA 
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ANEXO C – Meta 15 do Plano Nacional de Educação 
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